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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO (EM MILHARES DE REAIS)

Controladora Consolidado
Circulante                                        Notas 2022 2021 2022 2021 
 Caixa e equivalentes de caixa 4  23.205  25.473  24.580  33.016 

4  -    -    13.783  7 
 4  20  6.443  20 

 Estoques  -    -    326  681 
5  385  585  1.169  1.450 

6  3.669  13.468  3.669  13.468 
7  1.352  23.475  1.352  23.475 
7  -    -    -    3.818 

 -    3  16  5 
Total do circulante  28.615  63.024  51.338  75.940 
Não circulante

6  -    1.820  -    1.820 
 -    -    1.826  -   

  Depósitos judiciais 13  88.127  59.038  88.393  59.298 
 -    -    10  11 

 88.127  60.858  90.229  61.129 
8 1.686.914 1.375.232 1.226.881  926.705 

 13.980  16.250  615.339  617.593 
10  -    -    3.862  3.532 
11  -    -    62.341  62.339 

1.700.894 1.391.482 1.908.423 1.610.169 
Total do não circulante 1.789.021 1.452.340 1.998.652 1.671.298 

1.817.636 1.515.364 2.049.990 1.747.238 

Controladora Consolidado
Circulante Notas 2022 2021 2022 2021 

 -    -    865  2.377 
 4  23  4  23 

5  319  3.350  1.311  3.962 
12  -    25  2.589  1.596 

 1.512  18.867  1.512  18.867 
 30.579  55.628  30.579  55.628 

 -    38  75  66 
Total do circulante  32.414  77.931  36.935  82.519 
Não circulante 

5  -    -    547  868 
 2.746  15.711  191.869  205.102 

13  88.127  59.038  88.471  59.331 
Total do não circulante  90.873  74.749  280.887  265.301 

14
 Capital social  500.000  500.000  500.000  500.000 

 (70.861)  (70.861)  (70.861)  (70.861)
 2.129  2.129  2.129  2.129 

 362.491  235.280  362.491  235.280 
 900.590  696.136  900.590  696.136 

1.694.349 1.362.684 1.694.349 1.362.684 
 -    -    37.819  36.734 

1.694.349 1.362.684 1.732.168 1.399.418 

1.817.636 1.515.364 2.049.990 1.747.238 

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021 
Receitas líquidas 15  -    -    64.653  37.941 

16  -    -    (237)  -   
Lucro bruto  -    -    64.416  37.941 

16  (5.512)  (6.082)  (7.470)  (8.198)
 390.050 241.562 337.588 211.917 

17  61.129  55.147  61.129  55.147 
17  (8.016)  (7.065)  (8.024)  (6.190)

 437.651 283.562 383.223 252.676 
 437.651 283.562 447.639 290.617 

18
 7.972  3.374  9.947  3.575 

 (5.139)  (2.530)  (5.220)  (2.624)
 2.833  844  4.727  951 

Lucro antes do IR e da contribuição social  440.484 284.406 452.366 291.568 
12

 (29)  (97)  (7.145)  (4.466)
 (9.355)  (7.983)  (9.177)  (7.983)

 431.100 276.326 436.044 279.119 

431.100 276.326 
 4.944  2.793 

436.044 279.119 

19  27,2555 17,4702 

Demonstração do 
 Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021 

19  431.100  276.326 436.044 279.119 

 91.494  (9.869)  91.494  (9.869)
 522.594  266.457 527.538 269.250 

Ações em tesou- Total do

Descrição  Notas Social 
-

da indireta 
-  Deemed 

Cost 
 Hedge 

 Outros  Legal  Retenção 
-  Lucros acu-

mulados  Total 
 acionistas não 
controladores 

Saldo em 31 de março de 2020  500.000  (68.874)  2.129  372.656  (124.623) (4.008)  58.205  415.012  82.842  -    1.233.339  36.425  1.269.764 
14 (a)  -    -    -    -    -    -    -    (26.096)  -    -    (26.096)  (1.821)  (27.917)
14 (e)  -    -    -    -    -    -    -    (44.565)  -    -    (44.565)  -    (44.565)

 -    -    -    -    127  -    -    -    -    127  -    127 

 -    (1.955)  -    -    -    -    -    -    -    -    (1.955)  -    (1.955)
 -    (32)  -    450  (147)  694  -    40  -    -    1.005  -    1.005 
 -    -    -    -    (9.869)  -    -    -    -    -    (9.869)  -    (9.869)
 -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   2.793 2.793 

 276.326  276.326  276.326 
14 (d)  -    -    -    -    -    -    13.816  -    -    (13.816)  -    -    -   
14 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    (65.628)  (65.628)  (663)  (66.291)
14 (d)  -    -    -    -    -    -    -    196.882  -   (196.882)  -    -    -   

Saldo em 31 de março de 2021  500.000  (70.861)  2.129  373.106  (134.639) (3.187)  72.021  541.273  82.842  -    1.362.684  36.734  1.399.418 
14 (a)  -    -    -    -    -    -    -    (73.694)  -    -    (73.694)  (2.685)  (76.379)
14 (e)  -    -    -    -    -    -    -    (50.566)  -    -    (50.566)  -    (50.566)

 -    -    -    35.691  -    17  -    -    -    -    35.708  -    35.708 
 -    -    -    9  -    -    -    -    -    -    9  -    9 
 -    -    -    -    91.494  -    -    -    -    -    91.494  -    91.494 
 -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    4.944  4.944 

14 (d)  431.100  431.100  431.100 
14 (c)  -    -    -    -    -    -    21.555  -    -    (21.555)  -    -    -   
14 (d)  -    -    -    -    -    -    -    -   (102.386)  (102.386)  (1.174)  (103.560)

 -    -    -    -    -    -    -    307.159  -   (307.159)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2022  500.000  (70.861)  2.129  408.806  (43.145) (3.170)  93.576  724.172  82.842  -    1.694.349  37.819  1.732.168 
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 3. 

-

-

-

-

a) 

-

b) -

-

-

das. 4. Caixa 

-

-

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021 2022 2021 

 -    -    1  1 
23.205 25.473 24.579 33.015 

Total de caixa e 

 equivalentes de caixa 23.205 25.473 24.580 33.016 

 -    -   13.783  7 
 -    -   13.783  7 

23.205 25.473 38.363 33.023 

-

-

-

-

devido sua alta liquidez.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

INSS  -    -    783  865 
IRRF e CSRF  187  585  189  585 

 198  -    198  -   
 387  585  1.170  1.450 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

IRRF  268  3.330  268  3.330 
 -    -    893  1.204 

PIS e COFINS  50  18  676  273 
 2  2  21  23 

Total de tributos 
 320  3.350  1.858  4.830 
 320  3.350  1.311  3.962 

 -    -    547  868 

-

Controladora e Consolidado
Contas a 

alienação de 

societária SC

-
ção societária 

ABV

Saldo 

Saldo Inicial em 2020  125.044 (98.111)  26.933 
 2.625 (2.079)  546 

(24.108)  21.739 (2.369)

(9.822)  -   (9.822)
 93.739 (78.451)  15.288 

 13.468 
 1.820 

Controladora e Consolidado
Contas a 

alienação de 

societária SC

-
ção societária 

ABV

Saldo 

Saldo Inicial em 2021  93.739 (78.451)  15.288 
 4.986 (4.341)  645 

(24.246)  23.714 (532)

(11.732)  -   (11.732)
Saldo Final em 2022  62.747 (59.078)  3.669 

 3.669 

-

Contas a 

alienação de 

societária SC societária ABV
2022 2021 2022 2021 2022 2021 

 de 1 ano 31.210 31.210 (19.590) (19.590)  11.620  11.620 

 1 e 3 anos 31.537 62.529 (39.488) (58.861) (7.951)  3.668 
Total a 
 Vencer 62.747 93.739 (59.078) (78.451)  3.669  15.288 

7. Partes relacionadas a) Saldos da Controladora e do Consolidado:
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021 

 1.352 23.211  1.352  23.211 
 -    264  -    264 

 1.352 23.475  1.352  23.475 

6  3.669 13.468  3.669  13.468 

 -    -    -    3.818 
 1.352 23.475  1.352  23.475 

6  -    1.820  -    1.820 
 -    1.820  -    1.820 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 763  9.518  763  9.518 
 749  9.349  749  9.349 

 1.512  18.867  1.512  18.867 

15.422 28.062  15.422  28.062 
15.157 27.566  15.157  27.566 
30.579 55.628  30.579  55.628 

 -    -    -    42 
32.091 74.495  32.091  74.495 

-

 
Consolidado

2022 2021 

 59.270  39.150 
 140  110 

 59.410  39.260 

(940) (2.519)
(168) (170)

(1.108) (2.689)

c)  O pessoal-

-

-

2022 2021 
 127  106 

 32  15 
 159  121 

a) 
Controladora e Consolidao

2022 2021 

Nota

-

S.A. (i)

Agro 
Pecuária 

Boa Vista 
S.A.

Imobi-
liária Pa-
ramirim 

S.A. (i) Total

-

S.A. (i)

Agro 
Pecuária  

Boa Vista 
S.A.

Imobi-
liária Pa-
ramirim 

S.A. (i) Total
161.387.814  5.831.743  382.800 161.387.814  5.831.743  382.800 

Capital social  1.481.853  194.596  23.296  1.146.955  194.596  23.296 
 806.477  57.406  17.423  502.924  32.438  15.518 

 -    (12.314)  -    -    (12.314)  -   

 380.087  44.816  7.238  123.028  28.846  885 
 2.922.624  262.684  74.756  2.190.862  250.094  79.418 

 -    188.745  -    -    188.745  -   

Saldo inicial  902.898  389.791  23.807 1.316.496  756.829  386.508  19.810 1.163.147 
 -    -    -    -    375  375 

 -    -    -    -    828  -    -    828 

 -    -    -    (1.955)  -    -    (1.955)

 91.494  -    -    91.494  (9.869)  -    -    (9.869)
 Dividendos adicionais 

 (1.352)  -    (4.460)  (5.812)  -    -    (563)  (563)
14 

 35.708  -    -    35.708  127  127 
 -    9  9  -    -    173  173 

 332.365  52.462  5.223  390.050  207.265  29.645  4.652  241.562 

 (156.641)  (40.956)  (2.170)  (199.767)  (50.702)  (26.362)  (265)  (77.329)
 1.204.472  401.297  22.409 1.628.178  902.898  389.791  23.807 1.316.496 

 -    58.736  -    58.736  -    58.736  -    58.736 
Saldos em 31 de março - controladora  1.204.472  460.033  22.409 1.686.914  902.898  448.527  23.807 1.375.232 
Saldos em 31 de março - consolidado  1.204.472  -    22.409 1.226.881  902.898  -    23.807  926.705 

-

das. b)  Con-

-

-

í

-

2022 2021 
 5.309.033  3.044.408 

 11.635.357  8.827.682 
 16.944.390  11.872.090 

Passivo
 2.148.409  1.825.085 
 9.477.556  6.060.416 
 5.318.425  3.986.589 

 16.944.390  11.872.090 

 Receita líquida das vendas  5.527.316  4.210.492 
 (3.362.718) (2.804.465)

 256.602  150.064 
 (496.146)  (357.047)
 (444.186)  (271.920)
 1.480.868  927.124 

2022 2021 

 1.202.657  901.488 
 3.569.643  2.325.419 

-

-

-

-

-

-

c) Comentários adicionais sobre as 

-

-

-

-

impairment

d) Comentários 
 

deemed cost

Consolidado Terras

-
cios e 

-
-

cias

Ou-
tras 

imo-
-

ções

Pro-
-

dade 
-

mento Total
Saldos em 31/03/2020 615.426  2.441  2  -   617.869 

 -    -    -    36  36 
(201)  -    -    -   (201)

 -   (111)  -    -   (111)
Saldos em 31/03/2021 615.225  2.330  2  36 617.593 
Custo total 615.225  2.585  2  36 617.848 

 -    (255)  -    -   (255)
615.225  2.330  2  36 617.593 

 24  -    106  130 
 -   (2.268)  1 (2.267)
 -   (2) (3) (5)

(112)  -   (112)
Saldos em 31/03/2022 615.137  60     142 615.339 
Custo total 615.137  60  3  142 615.342 

 -   (3)  -   (3)
615.137  60     142 615.339 

Valores Residuais :
 58.781  60  -    142  58.983 

556.356  -    -    -   556.356 

 -   

-

-

-

-

 

Consolidado Terras
-

los

Outras 
-

ções Total
Saldos em 31/03/2020  -    76  -    76 

 3.475  -    -    3.475 
 -   (19)  -   (19)

Saldos em 31/03/2021  3.475  57     3.532 
Custo total  3.475  113  -    3.588 

 -   (56)  -   (56)
 3.475  57     3.532 

 345  -    5  350 
 -   (19) (1) (20)

Saldos em 31/03/2022  3.820  38  4  3.862 
Custo total  3.820  113  5  3.938 

 -   (75) (1) (76)
 3.820  38  4  3.862 

Valores Residuais :
 3.820  38  4  3.862 

 -   

-

-

-

-

-

 

-

-

Consolidado

-
sição de ações 

da ABV

Direito de 

ambiental Total
Saldos em 31/03/2020  58.736  3.600  62.336 

 -    3  3 
Saldos em 31/03/2021  58.736  3.603  62.339 

 -    2  2 
Saldos em 31/03/2022  58.736  3.605  62.341 

-

-

-

-

-

a) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 -    25  2.589  1.596 
 -    25  2.589  1.596 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

Tributos diferidos

 13.979  9.375  13.979  9.375 
Total IR e CS diferido 

 13.979  9.375  13.979  9.375 

 -    -   (189.123) (189.391)

 te da venda de ações SC (16.725) (25.086) (16.725) (25.086)
Total IR e CS diferido - 

(16.725) (25.086) (205.848) (214.477)
Saldo de IR e CS diferido (2.746) (15.711) (191.869) (205.102)

b)  Os en-

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 440.484 

 

284.406  452.366 

 

291.568 

(149.765) (96.698) (153.804) (99.133)

 Exclusões/(Adições) 

(8.014) (7.124) (8.014) (7.124)

 20.795  13.878  20.795  13.878 

 -    -    12.566  8.145 

 -    -    -    -   

(5.616) (267) (3.244) (267)

 132.617  82.131  114.780  72.052 

(9.983) (8.080) (16.921) (12.449)

(29) (97) (7.145) (4.466)

(9.355) (7.983) (9.177) (7.983)

-

-

-

Consolidado

Ambientais
Tributárias 

e outras Total
-

sitos
Saldo em 31/03/2020  1.142  32.197  33.339  32.842 
Adições  26  26.841  26.867  26.841 

(346) (346)
(26) (26) (405)

Atualizações (503) (503)  20 
Saldo em 31/03/2021  293  59.038  59.331  59.298 
Adições  8  29.089  29.097  29.089 

 -    -    -    -   
(8)  -   (8)  -   

Atualizações  51  -    51  6 
Saldo em 31/03/2022  344  88.127  88.471  88.393 

-

-

-

-

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021 

 431.100  276.326  436.044  279.119 
Ajustes  49  109  71  130 

 36  36 

 154  154 
18  (17)  (560)  (2.206)  (586)

(390.050) (241.562) (337.588) (211.917)

17  6.769  6.247  6.777  5.372 
18  -    -    (357)  -   
12  29  97  7.145  4.466 
12  9.355  7.983  9.177  7.983 

 57.389  48.676  119.217  84.603 

 12.271  12.171  4.363  12.171 
Estoques  -    -    355  -   

 (30)  (3.784)  -    (3.684)
 -    -    3.818  (2.005)
 3  384  634  (792)

Depósitos judiciais  (29.089)  (26.841)  (27.675)  (26.456)
 -    -    (1.512)  704 

 (19)  2  (19)  2 
 (25.794)  (17.649)  (25.203)  (17.944)

 22.320  20.594  22.362  20.620 
 27.424  (3.324)  (10.448)  (8.929)

 30.229  85.892  58.290 
 -    -    (5.900)  (3.990)

 64.475  30.229  79.992  54.300 

 -    -    (13.266)  9.185 
 -    -    (1.524)  (2.471)
 -    165  -    165 

 2.067  -    2.067  -   

 199.972  63.118  193.077  36.756 

 202.039  63.283  180.354  43.635 

 -    -    -    -   
 

(268.782)

 

(101.378)

 

(268.782)  (98.259)
 

(268.782)
 

(101.378)
 

(268.782)  (98.259)

 (2.268)  (7.866)  (8.436)  (324)
Caixa e equivalentes de 

 25.473  33.339  33.016  33.340 

 23.205  25.473  24.580  33.016 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D094-6CAC-B3DE-FF14.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 D

09
4-

6C
AC

-B
3D

E-
FF

14
.



Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 02

Edição Digital Certificada * São Paulo, sexta-feira, 21 de outubro de 2022

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 21/10/2022

a)  O capital social 

-

-

 b) 

 Deemed cost

-

-

-

-

tante de R$ 35.691.

-

-

 c)  Aos acionistas 

-

-

-

 d) al e de retenção A 

-

-

 e) 

 f) 
-

-

-

 15. Receitas Consolidado
2022 2021 

 59.435  39.268 
 7.799  -   

 140  110 
 107  -   

 67.481  39.378 

(2.828) (1.437)
 64.653  37.941 

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2022 2021 2022 2021 

(4.013) (2.538) (4.911) (3.499)
(182) (267) (692) (772)
(328) (649) (561) (1.056)

 7(c) (940) (2.519) (1.125) (2.689)
 -    -   (237)  -   
 -    -   (110) (52)

(49) (109) (71) (130)
Total (5.512) (6.082) (7.707) (8.198)

 -    -   (237)  -   

(5.512) (6.082) (7.470) (8.198)
Total (5.512) (6.082) (7.707) (8.198)

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2022 2021 2022 2021 

 1.192  824  1.192  824 
 59.937  54.323 59.937  54.323 

 -    -    -    -   

Total de outras 
 61.129  55.147 

 
61.129  55.147 

13 (6.769) (6.247) (6.777) (5.372)
(1.093) (782) (1.093) (782)

9 (154) (36) (154) (36)

(8.016) (7.065) (8.024) (6.190)

 53.113  48.082 
 

53.105  48.957 
18. Resultado Financeiro Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021 

 1.454  14  1.468  40 
 -    -    357  -   

 1.541  735  2.311  910 
 2.995  749  4.136  950 

 -   (25)  -   
(154) (122) (154)

(653) (297) (732) (391)
(798) (451) (879) (545)

Variação monetária
 4.977  2.625  5.811  2.625 

(4.341) (2.079) (4.341) (2.079)
 636  546  1.470  546 

 2.833  844  4.727  951 

-

2022 2021 

 431.100  276.326 

 15.817  15.817 

-

-

-

-

-
ção

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 Caixa e equiva-

  lentes de caixa 

 Custo 

 23.205  25.473  24.580  33.016 

 Aplicações 

(nível 1)  -    -    13.783  7 

  na venda de 

 Custo 

 3.673  15.308  10.112  15.308 
 Dividendos  Custo 

 1.352  23.475  1.352  23.475 
 Depósitos 

judiciais 

 Custo 

 88.127  59.038  88.393  59.298 
 Custo 

 -    3  26  16 

  nadas 

 Custo 

 3.818 

 116.357 123.297 138.246 134.938 

 Custo 

 -    -    865  2.377 
 Dividendos a 

   antecipações 

 Custo 

 30.579  55.628  30.579  55.628 
 Custo 

 -    38  75  66 
 Total dos passi-

 30.579  55.666  31.519  58.071 

21. Gerenciamento de riscos -

-

-

-

-

-

-

-

-
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Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 09.355.015/0001-47

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.184 32
Contas a receber 5 5.724 5.499
Adiantamentos a fornecedores - 1.027 676
Créditos fiscais 6 298 453
Outros ativos 8 757 775

8.990 7.435
Não circulante
Contas a receber 5 1.759 3.580
Partes relacionadas 7 37.904 16.388
Depósitos judiciais e outros ativos 8 10.490 10.491
Imobilizado 9 574.962 599.545
Intangível 9 237 -

625.352 630.004

Total do ativo 634.342 637.439

Passivo Nota 2019 2018
Circulante
Fornecedores 10 73.666 52.784
Empréstimos e financiamentos 11 569.527 571.091
Obrigações sociais e trabalhistas 12 9.264 7.451
Obrigações fiscais 13 32.594 26.862
Adiantamentos de clientes 14 37.001 35.105
Outros passivos 15 13.710 14.949

735.762 708.242
Não circulante
Partes relacionadas 7 528 17
Obrigações fiscais 13 2.758 2.181
Provisões para contingências 16 14.787 2.537

18.073 4.735
Patrimônio líquido
Capital social 17 278.105 278.105
Prejuízos acumulados (397.598) (353.643)

(119.493) (75.538)
Total do passivo e patrimônio líquido 634.342 637.439

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 -  (Em milhares de Reais)

Nota 2019 2018
Receita líquida 18 88.895 84.479
Custos operacionais 19 (42.017) (35.656)
Lucro bruto 46.878 48.823
Despesas Operacionais
Administrativas 20 (11.348) (10.014)
Comerciais 21 (14.093) (11.666)
Outras despesas operacionais, líquidas 22 (20.389) (5.730)

(45.830) (27.410)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.048 21.413
Resultado financeiro
Receitas financeiras - 16 3.858
Despesas financeiras - (50.807) (49.693)

23 (50.791) (45.835)
Prejuízo antes do Imposto de Renda e CS (49.743) (24.422)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferido 5.788 (16.783)
Prejuízo do exercício (43.955) (41.205)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 -  (Em milhares de Reais)

2019 2018
Lucro líquido do exercício (43.955) (41.205)
Total do resultado abrangente do exercício (43.955) (41.205)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 (Em milhares de Reais)
Capital Prejuízos Total do Patrimônio
Social acumulados  Líquido

Saldos em 31 de
dezembro de 2017 278.105 (312.438) (34.333)

Prejuízo do exercício - (41.205) (41.205)
Saldos em 31 de

dezembro de 2018 278.105 (353.643) (75.538)
Prejuízo do exercício - (43.955) (43.955)
Saldos em 31 de

dezembro de 2019 278.105 (397.598) (119.493)

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Prejuízo líquido do exercício (43.955) (41.205)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 24.835 24.134
Provisão de juros e encargos s/empréstimos e impostos 42.898 37.825
Custo de transação 244 154
Resultado na alienação de imobilizado - 67
Perdas estimadas em créditos de liquidação

duvidosa (PECLD) 3.750 1.459
Reversões/Provisões riscos processuais 12.779 (2.410)
Desconto parcelamento PRT/PERT (1.350) 2.060
Perda recebíveis 184 -
Provisões contábeis 1.982 (316)
Imposto de renda e contribuição social diferido (5.789) 16.782
Resultado após ajustes 35.578 38.550
Aumentos/(diminuições) nos ativos e passivos operacionais
Ativos
Redução de contas a receber e outras (2.466) (6.324)
(Redução)/aumento de adiantamento de fornecedor (351) 75
Aumento de créditos fiscais 155 472
Redução de partes relacionadas (21.488) (23.620)
Redução de outros ativos (167) (10.033)
Passivos
Aumento de fornecedores 16.191 12.853
Aumento/(redução) de adiantamentos de clientes 1.896 (6.373)
Aumento de obrigações sociais e trabalhistas 2.457 6.019
Aumento de obrigações fiscais e outros 8.343 2.115
Aumento/(redução) de partes relacionadas 335 (373)
Aumento de outros passivos 1.403 1.080
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 41.886 14.441
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Redução de imobilizado (196) (2.723)
Redução de Intangível (293) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (489) (2.723)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização juros e principal pagos sobre cessão
de credito bancário (40.245) (11.194)
Liquidações impostos parcelados - (525)
Juros pagos impostos parcelados - (22)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (40.245) (11.741)
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
de caixa 1.152 (23)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 32 55
Caixa e equivalente de caixa no final do período 1.184 32
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
de caixa 1.152 (23)

Administração; � Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional; � Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de março de 2021.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181 015/O-3.

 Demonstrações Contábeis períodos findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Walter Torre Júnior - Diretor Presidente
Cilene Torre - Diretora sem Designação Específica

Carolina Teixeira de Freitas Ohata - Contadora - CRC 1SP257.066/O-1

prir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da
Companhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta
administração, que desenvolve padrões para administrar os riscos. b. Análi-
se de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade do prin-
cipal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamen-
te representados pela taxa de juros (CDI). Com base no relatório FOCUS de
31 de julho de 2020 foi extraída a projeção do indexador CDI para o ano de
2020, e este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários
crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líqui-
dos.
Análise de sensibilidade - resumido

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI 1,50% 2,25% 3,00% 3,75% 4,50%

Cenário Cenário
Favorável Desfavorável

Ativos e Saldo Varia- Varia- Varia- Varia-
Passivos Líquido ção ção Cenário ção ção
Líquidos 31/12/2019 50% 25% Provável  25%  50%
CDI (579.659) (8.695) (13.042) (17.390) (21.737) (26.085)

(579.659) (8.695) (13.042) (17.390) (21.737) (26.085)
Saldos no Balanço Saldo em CDI ou Sem

31/12/2019 Selic Indexador
AtivosDisponibilidades 1.184 - 1.184
Caixa e Bancos 1.184 - 1.184
Contas a receber 7.483 - 7.483
Contas a receber 7.483 - 7.483
Outros Ativos 10.490 - 10.490
Outros Ativos 10.490 - 10.490
Créditos Fiscais 298 - 298
Créditos Fiscais 298 - 298
Contratos de Mútuos 37.904 - 37.904
Contratos de Mútuos 37.904 - 37.904
Total dos Ativos com Riscos

Financeiros 57.061 - 57.061
Passivos
Empréstimos e Financiamentos 569.527 572.876 (3.349)
Empréstimos e Financiamentos a pagar 572.876 572.876 -
Custo de Transação (3.349) - (3.349)
Fornecedores 73.666 - 73.666
Fornecedores 73.666 - 73.666
Adiantamentos de clientes 37.001 - 37.001
Adiantamentos de clientes 37.001 - 37.001
Obrigações Fiscais 36.248 6.783 29.465
Impostos Parcelados 6.783 6.783 -
Obrigações Fiscais 29.465 - 29.465
Contratos de Mútuos 528 - 528
Contratos de Mútuos 528 - 528
Total dos Passivos com Riscos
Financeiros 716.970 579.659 137.311
Ativos e Passivos Líquidos (659.909) (579.659) (80.250)
c. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor
contábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equi-
vale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui
operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações fi-
nanceiras em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim como não realizou opera-
ções com derivativos financeiros. d. Empréstimos e recebíveis: Os ativos fi-
nanceiros incluem aplicações financeiras, outros recebíveis, os quais estão
classificados como empréstimos e recebíveis. e. Passivos  financeiros
registrados ao custo amortizado: Os passivos financeiros incluem emprésti-
mos e financiamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outras dívi-
das, os quais estão classificados ao custo amortizado. f. Categoria dos instru-
mentos financeiros: Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos
financeiros:

2019 2018
Ativos Passivos Ativos Passivos
Finan Finan Finan Finan

Ativos ceiros ceiros Total ceiros ceiros Total
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 1.184 - 1.184 32 - 32
Contas a receber 7.483 - 7.483 9.079 - 9.079
Partes

Relacionadas 37.904 - 37.904 16.388 - 16.388
Créditos fiscais 298 - 298 453 - 453
Outros ativos 11.247 - 11.247 11.266 - 11.266
Total do ativo 58.116 - 58.116 37.218 - 37.218
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 73.666 73.666 - 52.784 52.784
Empréstimos e
financiamentos - 569.527 569.527 - 571.091 571.091
Adiantamentos de
clientes - 37.001 37.001 - 35.105 35.105
Obrigações fiscais - 35.352 35.352 - 29.043 29.043
Obrigações sociais e
trabalhistas - 9.264 9.264 - 7.451 7.451
Partes relacionadas - 528 528 - 17 17
Outros Passivos - 13.710 13.710 - 17.486 17.486
Total do passivo - 739.048 739.048 - 712.977 712.977
25. Seguros (Informações não auditadas): A Companhia contratou apólice
de seguros com a seguradora Allianz Seguros S.A., desde o período de novem-
bro de 2019 a novembro de 2020. As coberturas contratadas foram de risco
operacionais R$ 408.481 e responsabilidade civil R$ 353.983.
26. Eventos subsequentes Coronavírus Outbreak: Em 31 de janeiro de
2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus
(Covid-19) é uma emergência de saúde e no mês de março 2020 foi caracteri-
zada como uma pandemia. Com essa notícia a situação resultou decisões
significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao im-
pacto  potencial do surto, aumentaram o grau  de incertezas para a economia
e podendo até gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis das empresas. Com o advento da pandemia ocasio-
nada pelo vírus denominado �Covid-19�, autoridades públicas determinaram
uma série de medidas com o intuito de inibir a sua disseminação, em especi-
al, a proibição, por meio de Decretos, do funcionamento de estabelecimentos
destinados a realização de eventos. O Allianz Parque, preocupado com seu
público, e em consonância com sua política interna, seguiu rigorosamente to-
das as recomendações dos órgãos nacionais e internacionais competentes,
interrompendo, assim, suas operações no intuito de que fossem evitados
quaisquer tipos de aglomerações pela população. Visando a saúde de seus
colaboradores, o Allianz Parque ainda optou pelo regime de trabalho home
office, evitando aglomerações e diminuindo as chances de transmissão do
novo vírus, conforme orientado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A
volta do trabalho presencial está ocorrendo de forma gradativa de acordo com
o faseamento e classificação pelo Governo do Estado de SP. Ainda, para aju-
dar o setor tão afetado pela pandemia, o Allianz Parque realizou uma série de
lives em parceria com projetos sociais diretamente ligados ao setor para a ar-
recadação de fundos visando assistir os profissionais do entretenimento nes-
se momento tão difícil. Com relação aos impactos financeiros abaixo, seguem
as informações: (i) Receitas: optamos por estabelecer parcerias maduras e
amplas com os nossos clientes, com isso, negociamos com grande parte de
nossos clientes de camarotes e cadeiras a extensão do prazo de vigência dos
contratos pelo mesmo prazo em que o Allianz Parque permanecer inoperante,
sem cobrança de valores adicionais, assim mantemos nossos recebíveis já
acordados em contrato; com relação aos clientes de Naming Rights, negocia-
mos a isenção da correção do contrato para o ano de 2021; nos contratos já
firmados de patrocínio e veiculação de marcas não houve alterações, por fim,
os contratos firmados em 2020 para locação de Shows e Eventos 99% foram
remarcados para 2021; (ii) Passivos: os principais passivos são com fornece-
dores e empréstimos, com os fornecedores conseguimos renegociar prazos
de pagamento e para os fornecedores que não foi possível renegociar, efetua-
mos os pagamentos, com relação ao empréstimos bancários negociamos jun-
to ao Banco do Brasil prorrogação dos pagamento que ocorreriam em 2020
para outubro de 2021.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos Imo-
biliários S.A, é uma sociedade por ações de capital fechado, com duração por
prazo indeterminado. A sede está na cidade de São Paulo, SP na Avenida
Francisco Matarazzo, 1705, sala 1, Água Branca, e tem como atividade princi-
pal: (i) Desenvolvimento, gerenciamento e/ou administração do empreendi-
mento imobiliário esportivo �Nova Arena�, nos termos da Escritura Pública de
Constituição de Direito Real de Superfície e Outras Avenças, celebrada com a
Sociedade Esportiva Palmeiras, em 15 de julho de 2010 e seus aditivos; (ii)
Locação, comodato ou qualquer forma de cessão para terceiros: (a) de cadei-
ras do tipo cativa (assentos especiais �vip�), os quais detenham o direito de
uso em eventos de qualquer natureza, em caráter precário, para uso por perí-
odo determinado; (b) da área ou parte de área que detenha o direito de uso,
para eventos de qualquer natureza, inclusive para fins de produção e realiza-
ção de eventos privados, em datas determinadas, em caráter precário e tem-
porário; (c) de espações físicos ou virtuais para publicidade e marketing; ou
(d) de área ou parte de área que detenha o direito de uso de camarotes em
eventos de qualquer natureza, em caráter exclusivo, para uso por período de-
terminado; (iii) Cessão onerosa a terceiros de direitos intangíveis que recaiam
sobre a exploração comercial: (a) dos direitos sobre propriedades de nome e
marca do empreendimento imobiliário esportivo �Nova Arena�, mediante a
prática de concessão dos direitos de uso de nome e marca; ou (b) de área ou
parte de área que detenha o direito de uso; (iv) Administração de estaciona-
mento de veículos; (v) Assessoria, apoio, organização, produção e promoção
de eventos de quaisquer naturezas; (vi) Gerenciamento de licenças de produ-
tos e serviços; (vii) Agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços
físicos ou virtuais para publicidade e marketing. 2. Base de preparação das
demonstrações contábeis - a. Base de apresentação: As demonstrações
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 altera-
das pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, nos pronunciamentos, ori-
entações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), referi-
dos como (BR GAAP). As demonstrações contábeis foram preparadas com
base no custo histórico, inclusive a construção do Estádio e determinados ati-
vos e passivos com base no valor justo. A Diretoria da Companhia autorizou a
conclusão das demonstrações contábeis em 05 de março de 2021, conside-
rando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito
sobre estas demonstrações contábeis. b. Moeda funcional e moeda de
apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas na moeda
Real, que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações contábeis
são apresentadas em milhares de Reais e foram arredondadas para o valor
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimati-
vas, julgamentos e premissas contábeis significativas: Na preparação
destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis do Grupo
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. Provisão para riscos proces-
suais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira contí-
nua, refletindo as variações no resultado de cada período, sendo sua principal
provisão, os riscos processuais para demandas cíveis e trabalhistas. A análi-
se da probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências conhecidas e,
principalmente a avaliação de consultores externos contratados. 3. Princi-
pais políticas e práticas contábeis - a. Instrumentos financeiros: Instru-
mentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalente de caixa, con-
tas a receber, depósitos vinculados e outros recebíveis, empréstimos e finan-
ciamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outras dívidas. São re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que
não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer cus-
tos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Compa-
nhia possui são classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos
financeiros são classificados como passivos financeiros ao custo amortizado.
a.1 Ativos financeiros não derivativos - (i) Empréstimos e recebíveis:
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com recebimentos fixos ou
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decres-
cidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. a.2 Passivos fi-
nanceiros não derivativos - (i) Passivos financeiros registrados ao cus-
to amortizado: Todos os passivos financeiros são reconhecidos na data de
negociação, na qual a Companhia se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o re-
conhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado através do método
dos juros efetivos. (ii) Custo de transação: Para possibilitar a emissão de Cé-
dula de Crédito Bancário, são necessários determinados gastos, que envolve-
ram a contratação de uma instituição para coordenar o processo de divulgação
e captação de recursos. Esses gastos estão registrados em conta redutora da
Cédula de Crédito Bancário e apropriados ao resultado em função da fluência
do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado, considerando-
se a taxa interna de retorno da operação. b. Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Seus
valores são apurados através do desconto dos fluxos de caixa futuros espera-
dos a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. c.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem sal-
dos de caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites de che-
ques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte
integrante da gestão de caixa da Empresa são incluídos como um componente
das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. d. Contas
a receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor original de
direito. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando
existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar to-
dos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber.
O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. e.
Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As re-
ceitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social da Companhia.
(i) Receitas: A companhia reconhece a receita quando os valores podem ser
mensurados com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros se-
rão apurados e quando os critérios específicos tiverem sidos atendidos. Estão
representadas por: � Naming Rights � proveniente da exploração do direto de
definir as denominações oficiais e exclusivas do estádio, durante o período de
20 anos, contados a partir da data de inauguração; � Direito de uso - provenien-
te da exploração do direto de uso dos camarotes, cadeiras (tipo Lounge 1), do
espaço para locação, realização de eventos, shows e outros; � Reembolso de
gastos � proveniente do reembolso de gastos, incidentes durante o uso do es-
tádio pela Sociedade Esportiva Palmeiras, nos jogos do time de futebol e duran-
te o uso do espaço por patrocinadores e outros. (ii) Receitas e despesas finan-
ceiras: Basicamente, as receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre
aplicações financeiras e as despesas financeiras os juros passivos sobre em-
préstimos e são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efeti-
vos. As receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre
endividamento financeiro e que foram diretamente atribuíveis à construção ou
produção de um ativo qualificável, foram adicionados aos custos desses ativos
até a data em que este ativo estava em construção. f. Imobilizado: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção,
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando aplicável. A amortização das benfeitorias em
propriedade de terceiros é calculada pelo prazo da outorga da Superfície, cor-
respondente assim ao período de trinta anos. As taxas utilizadas para a depreci-
ação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxa de depreciação anual
Ferramentas 10%
Equipamentos de Comunic ação 10%
Equipamentos de Informátic a 20%
Móveis e Utensílios 10%
Maquinas e Equipamentos 10%
Benfeitorias em propriedade de teceiros 3,33%
g. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada
e das perdas o valor recuperável, quando aplicável. O custo de ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na
data da aquisição. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou in-
definida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recu-
perável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ati-
vos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados e sim testados anu-
almente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente
ou no nível da unidade geradora de caixa. h. Redução ao valor recuperável
(impairment) - 1. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não
financeiros do Grupo, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de apresen-
tação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos
despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estima-
dos são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao perí-
odo de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a fina-
lidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testados
individualmente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa
de uso contínuo, que são em grande parte, independentes dos fluxos de caixa
de outros ativos ou grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). i. Im-
posto de Renda e Contribuição Social: Na companhia as provisões de Im-
posto de Renda e Contribuição Social sobre lucro fiscal são calculadas pelo re-
gime de tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10%
sobre a parcela excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a
Contribuição Social. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o
lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações individuais e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. j.
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações, novas normas, altera-
ções e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC: As alterações
das normas existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para perí-
odos contábeis subsequentes, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não
houve adoção antecipada dessas normas por parte da Empresa.

Em 23 de junho de 2017, a Companhia firmou junto a instituição financeira
Banco do Brasil aditivos dos contratos de suas CCBs, a fim de alongar o pra-
zo para pagamento da dívida, que passou de 09 de junho de 2024 para 09 de
outubro de 2034, alterando a taxa de juros dos contratos e repactuar o
cronograma de vencimento das parcelas, inclusive com a concessão de ca-
rência para pagamento de juros e principal de 23 de junho de 2017 a 09 de
outubro de 2019. Até o fechamento destas demonstrações financeiras 31 de
dezembro de 2019, a companhia está adimplente com suas obrigações de
pagamento. Garantias: 1) Cessão fiduciária aos direitos da Escritura de Su-
perfície, todos os direitos creditórios oriundos da exploração comercial da
Arena; 2) Alienação fiduciária de 278.105.489 ações da Real Arenas; 3)
Avalistas WTorre S.A. e Real Entretenimento Participações Ltda. e outras par-
tes ligadas.
12. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados con-
forme demonstrativo a seguir: 2019 2018
INSS a recolher 7.100 4.697
IRF Funcionários 1.144 1.472
Férias e Encargos 800 936
FGTS a recolher 325 212
Outros (105) 134
Total 9.264 7.451
13. Obrigações fiscais: Os saldos estão representados conforme demons-
trativo a seguir: 2019 2018
Impostos sobre vendas 12.067 10.578
Impostos retidos de terceiros 5.124 6.419
Impostos sobre lucro e outros 687 960
Juros e multa sobre impostos 10.691 8.832
Impostos Parcelados (a) 6.783 2.254
Total 35.352 29.043
Circulante 32.594 26.862
Não circulante 2.758 2.181
a. Impostos parcelados: Em 25 de maio de 2017 e 28 de julho de 2017 a
Companhia decidiu aderir ao Parcelamento Administrativo de Débitos Tributá-
Conta Re-Par- Amortização/ Apropriação Pagamento Transfe-
Contábil Impostos Parcelados Curto Prazo 2018 celado Adições Pagamentos Juros de Juros rência 2019
2010050001 Parcelamento 0152_PAT 60 meses - 32 - (20) 2 (5) 27 36
2010050003 Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 282 - - (217) 120 (38) 162 309
2010050004 Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses - 50 - (145) 27 - 118 50
2010050006 Parcelamento Simplificado 0152- IRRF 60 meses - 296 16 (33) 27 (1) (237) 68
2010050007 Parcelamento Simplificado 0152- PIS 60 meses - 402 - - 22 - - 424
2010050008 Parcelamento Simplificado 0152- COFINS 60 meses - 1.888 - - 104 - - 1.992
2010050009 Parcelamento Simplificado 0152- CRF 60 meses - 217 - - 12 - - 229
2010050010 Parcelamento Simplificado Lei 10.522/2002- 0152 - - 581 - - 33 - - 614
2010050011 Parcelamento Simplificado 0152 - Div. Ativa / PIS - 112 - - 6 - - 118
2010050012 Parcelamento Simplificado IRF 0561 - - 893 (89) 29 (1) (646) 186

TOTAL 282 3.578 909 (504) 382 282 (576) 4.026
Conta Re-Par- Amortização/ Apropriação Pagamento Transfe-
Contábil Impostos Parcelados Curto Prazo 2018 celado Adições Pagamentos Juros de Juros rência 2019
2020030001 Parcelamento 0152_PAT 60 meses - 65 - - - - (27) 38
2020030002 Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 1.973 - - - - - (162) 1.811
2020030003 Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses - 142 - - - - (117) 25
2020030008 Parcelamento simplificado IRF 0561 - - - - - - 646 646
2020030009 Parcelamento Simplificado 0152- IRRF 60 meses - - - - - - 237 237

TOTAL 1.973 207 - - - - 577 2.757
TOTAL GERAL 2.255 3.785 909 (504) 382 282 1 6.783

c. Prejuízos fiscais: O total dos prejuízos fiscais acumulados em 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$ 349.567 (2018 - R$ 323.380).
14. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo abaixo: 2019 2018
Camarotes e cadeiras 17.694 24.355
Adiantamento - Licença de Uso 8.800 6.263
Outros adiantamentos 10.507 4.487
Total 37.001 35.105
Os saldos dos adiantamentos referem-se a parcelas recebidas pelos contratos
operacionais firmados que estão vigentes e suas receitas irão incorrer no próxi-
mo exercício.
15. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
abaixo: 2019 2018
Indenização contratual - Serviço de administração 5.377 4.871
Provisões comissões 1.652 888
Outras contas a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras 4.382 3.052
Provisão P.R.V. 2.260 2.184
Outras 39 3.954
Total 13.710 14.949
16. Provisão para contingências: A Companhia é parte passiva em ações ju-
diciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governa-
mentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tra-
balhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em in-
formações de seus assessores jurídicos, analisou as demandas judiciais pen-
dentes e constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as
prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
(i) Riscos processuais prováveis 2019 2018
Natureza do processo
Cível 13.122 1.522
Tributária 1.021 -
Trabalhista 644 1.015
Total 14.787 2.537
Movimentação dos riscos processuais - estimativa de perda provável

2019 2018
Saldos iniciais 2.537 4.948
Cíveis constituídas 12.498 1.211
Cíveis (Reversão) - (3.226)
Trabalhistas constituídas 288 1.255
Trabalhistas (Reversão) (661) -
Tributária (Constituição 125 (1.651)
Total 14.787 2.537
(ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências passi-
vas envolvendo questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores jurí-
dicos como sendo de risco possível, no montante estimado abaixo, para os
quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente,
vale mencionar que independentemente da natureza da contingência que a
Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum
deposito judicial foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes
estimados são demonstrados a seguir:

2019 2018
Cível 5.137 62.800
Trabalhista 428 465
Total  5.565 63.265
a. Processo � Arbitragem com a SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras):
Em 25 de fevereiro de 2014, a Real Arenas deu entrada no procedimento
arbitral, o principal objeto do litígio gira em torno do direito à comercialização
das cadeiras. Em 17 de março de 2014, a SEP apresentou manifestação, e in-
formou que pretendia formular pedido para incluir no processo arbitral análise
sobre as entregas por parte da Real Arenas regradas na Escritura Pública de
Constituição de Direito Real de Superfície firmada entre as partes. O procedi-
mento correu normalmente, com alegações e contra alegações de lado a lado.
Houve audiências de instrução, juntadas de documentos de ambos os lados. As
partes indicaram de comum acordo um perito contábil e com a validação dos
pedidos de ambos os lados, a perícia foi concluída em outubro de 2019. Foi de-
terminado vistoria complementar prevista para março de 2021. 17. Patrimônio
líquido - a. Capital social: O capital social integralizado é de R$ 278.105 dividi-
do em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e a acio-
nista é Real Entretenimento e Participações Ltda. b. Resultado do exercício:
O exercício social da companhia compreende o período entre 1º janeiro a 31 de
dezembro de cada ano. Os lucros apurados no balanço anual serão deduzidos,
após a compensação de prejuízos acumulados se existentes, a reserva legal no
montante de 5% até o limite de 20% do capital social. c. Dividendos: Os divi-
dendos obrigatórios após a constituição de reserva legal serão de 25%. O saldo
que se verificar terá aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante
proposta da Diretoria e observações legais. A Companhia no exercício encerra-
do em 2019, apresenta prejuízos e consequentemente não haverá distribuição
de dividendos. 18. Receita líquida: As receitas estão representadas da seguin-
te forma: 2019 2018
Cessão de direito de uso de espaço - Camarotes e
 Cadeiras 48.957 43.011
Cessão de direito de uso de espaço - Shows e Eventos 9.569 15.005
Cessão de direito de uso de espaço - Estacionamento e
outros 5.465 4.583
Naming Rights 28.047 20.630
Patrocínio 2.133 6.320
Serviços de apoio em eventos 4.294 3.562
Outros 175 165
Receita bruta 98.640 93.276
Impostos sobre receita (9.745) (8.797)
Receita líquida 88.895 84.479
19. Custo operacional: Os custos operacionais são representados por:

2019 2018
Depreciação e Amortização (23.418) (23.178)
Serviços de Terceiros (7.118) (6.850)
Energia elétrica, água, seguros e outros (3.895) (4.913)
Locações de Máquinas e Equipamentos (284) (1.410)
Manutenção de Maq. e Equipamentos (5.169) (2.051)
Provisões/reversões e outros (4.673) (631)
Créditos - Pis/COFINS 2.539 3.377
Total (42.017) (35.656)
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas são representa-
das por: 2019 2018
Gastos com Pessoal (3.139) (5.805)
Depreciação e Amortização (1.417) (858)
Assessoria Gerencial - (823)
Serviços de Terceiros (5.370) (2.455)
Manutenção de Maq. Equipamentos (164) -
Outros (1.259) (73)
Total (11.348) (10.014)
21. Despesas comerciais: As despesas comerciais são representadas por:

2019 2018
PECLD - Perdas Estimadas em Créditos Liquidação

Duvidosa - (2.091)
Comissões (9.061) (7.346)
Gastos com Pessoal (3.611) (1.560)
Propaganda e Publicidade (1.361) (508)
Outros  (60) (161)
Total (14.093) (11.666)
22. Outras despesas e receitas operacionais 2019 2018
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência civil (13.027) 2.164
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência
trabalhista 372 395
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência tributária (125) -
Constituição/Reversão de Provisão - PECLD (3.750) -
Processos judiciais cíveis e trabalhistas (5.136) (4.729)
Resultado na alienação de ativo imobilizado - (67)
Provisão P.R.V. - (2.009)
Outras receitas e despesas 1.277 (1.484)
Total (20.389) (5.730)
23. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:

   2019 2018
Juros sobre Empréstimos (38.438) (37.447)
Provisão/Reversão multa e juros passivos (597) (7.719)
Juros e multa (11.444) (3.840)
Outras despesas (329) (687)
Descontos obtidos - 3.741
Variação monetária ativa e outras 17 117
Resultado Financeiro Líquido  (50.791) (45.835)
24. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - a.
Gerenciamento de risco financeiro: A Administração da Companhia adota
uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de
procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as
condições do negócio estejam livres de risco real: (i) Risco de mercado: Ris-
co de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as
taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação
de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas, a com-
panhia possui operações em Real (R$) indexada à Taxa de Juros - CDI. (ii)
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incor-
rer em perdas resultantes de problemas financeiros com suas contrapartes
nos negócios realizados, que as levem a não honrar os compromissos assu-
midos com a Companhia. A fim de mitigar este tipo de risco a Cia realiza ope-
rações preponderantemente com: (i) empresas de grande porte e (ii) pessoas
físicas � varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são submetidos à
rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise his-
tórica de pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos
devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, o fluxo de recebi-
mento acontece preponderantemente adiantado, e no caso de pessoas físi-
cas, as vendas acontecem majoritariamente por meio de cartão de crédito, na
qual o risco acaba repousado sobre as grandes instituições financeiras emis-
soras de cartão. Por fim, quando aplicável, os instrumentos de formalização
de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais,
coobrigações, hipotecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negó-
cio. (iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passi-
vos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ati-
vo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cum-

rios (PAT), com base na Lei Municipal nº 14.256/2006, os débitos incluídos no
PAT se referem a Imposto Sobre Serviços (ISS), relacionados as competênci-
as aos anos 2015, 2016 e 2017. O valor atualizado dos débitos parcelados,
somaram R$ 134 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 62 parcelas. Fo-
ram recolhidos até 31 de dezembro de 2019, referente ao parcelamento de
número 2788307-8, trinta e uma parcelas no montante de R$ 32 mil. E refe-
rente ao parcelamento número 2807086-0, foram liquidadas 29 parcelas, no
montante de R$ 48mil. Em 28 de agosto de 2017, a Companhia decidiu aderir
ao Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal
nº 13.680, de 04 de julho de 2017, os débitos incluídos no PPI se referem a
Imposto Sobre Serviços (ISS), relacionados as competências aos anos 2010,
2013, 2014, 2015 e 2016. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo
as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 2.370, as reduções se
referem a desconto de 50% de multa, 60% de juros e 100% honorários
advocatícios. A liquidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram reco-
lhidos até 31 de dezembro de 2019, 27 parcelas, que totalizaram R$ 667mil.
Em 06 de junho de 2019, a Companhia decidiu aderir ao Parcelamento Sem
Garantia � Pessoa Jurídica � Débito Não Previdenciário de que trata o artigo 14-
C da Lei nº 10.522 de 2002, perante a Procuradoria Regional da Fazenda Naci-
onal da 4.a Região. Os débitos incluídos no Parcelamento referem-se a Imposto
de Renda Sobre Folha de Pagamento e Imposto de Renda Referente a Reten-
ção na Fonte de Notas Fiscais. As competências incluídas foram de abril a julho
de 2017. O valor atualizado dos débitos parcelados, somaram R$ 328 mil. A li-
quidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas. Foram recolhidos até 31 de de-
zembro de 2019, seis parcelas, R$ 33 mil. Em 06 de junho de 2019, a Compa-
nhia decidiu aderir ao Parcelamento Simplificado de Débitos Não
Previdenciários perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil con-
forme regulamenta a Instrução Normativa RFB n° 1.891 de 14 de maio de 2019.
Os débitos incluídos no Parcelamento referem-se a Imposto de Renda Sobre
Folha de Pagamento. As competências incluídas foram: abril a julho de 2018,
novembro de 2018 a março de 2019. O valor atualizado dos débitos parcelados,
somaram R$ 894 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas. Foram
recolhidos até 31 de dezembro de 2019, sete parcelas, R$ 106 mil.

Norma IFRS 16 � Leases
Vigência 1º de janeiro de 2019

Principais Essa norma substitui a norma anterior de arrendamento mercantil,
pontos IAS 17/CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil, e
introduzidos interpretações relacionadas, e estabelece os princípios  para o
pela norma reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de

arrendamentos para ambas as partes de um contrato, ou seja, os
clientes (arrendatários) e os fornecedores (arrendadores). Os
arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo de
arrendamento refletindo futuros pagamentos do arrendamento e
um �direito de uso de um ativo� para praticamente todos os
contratos de arrendamento, com exceção de certos
arrendamentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo valor.
Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece
praticamente o mesmo, com a classificação dos arrendamentos
como arrendamentos operacionais ou arrendamentos financeiros,
e a contabilização desses dois tipos de contratos de
arrendamento de forma diferente.

Impactos Após análise junto à diversas áreas, não foram identificados
da adoção impactos relevantes na adoção desta norma nas demonstrações

contábeis da Empresa.
NormaI CPC 22 � Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o

Lucro (IFRIC 23 � Uncertainty over income tax treatments)
Vigência 1º de janeiro de 2019
Principais A nova interpretação estabelece requisitos de reconhecimento
pontos e mensuração em situações em que a Empresa tenha definido
Introduzidos durante o processo de apuração dos impostos sobre o lucro
pela norma (imposto de renda e contribuição social) a utilização de

tratamentos fiscais incertos, que podem vir a ser questionados
pela autoridade fiscal. Em situações em que determinados
tratamentos sejam incertos, a Empresa deve definir a
probabilidade de aceitação das autoridades fiscais em relação e
apresentá-los em separado, apurando eventual contingência se
concluído que a autoridade fiscal não aceitará tal tratamento.

Impactos Após análise junto à diversas áreas, não foram identificados
da adoção impactos relacionados à adoção desta norma nas demonstrações

contábeis da Empresa.
Não há outras normas, alterações de normas e interpretações que não estão em
vigor que a Empresa espera ter um impacto material decorrente de sua aplica-
ção em suas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de disponibilidades é composto por
caixa - fundo fixo administrativo e por bancos conta movimento. 2019 2018
Caixa 1 1
Depósitos Bancários 1.183 31
Saldos 1.184 32
5. Contas a receber 2019 2018
Contas a receber - Reembolso de despesas (i) 13.711 11.952
Cessão de uso - Camarotes 3.465 2.203
Cessão de uso - Shows e Eventos 1.347 1.801
Cessão de uso - Cadeiras (Lounge) 360 520
Serviços de apoio e outras 1.718 1.971
(-) PECLD - Perdas Estimadas em Créditos
Liquidação Duvidosa (ii) (13.118) (9.368)
Total 7.483 9.079
Circulante 5.724 5.499
Não circulante 1.759 3.580
(i) A contas a receber refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétri-
ca, água, segurança, seguros e outros, incorridos em dias de jogos de futebol do
time profissional do Palmeiras e que são devidos pela Sociedade Esportiva Pal-
meiras (SEP), conforme previsto na Escritura Pública de Constituição de Direito
Real de Superfície firmado entre a Companhia e a SEP e as negociações para
liquidação estão inclusas no processo de arbitragem citada na nota 16 item a;
(ii) Uma provisão é registrada para itens de longa data e duplicatas vencidas,
considerando as perdas avaliadas como prováveis com base em análises histó-
ricas. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas
reversões são registradas na demonstração do resultado na rubrica �Despesas
com vendas�. A movimentação ocorrida em 2019 e 2018 refere-se apenas a
constituição de perdas.
6. Créditos fiscais  2019 2018
Crédito IRPJ/CSLL a restituir 67 69
Crédito Pis e COFINS 34 263
Outros créditos fiscais 197 121
Total  298 453
7. Transações com partes relacionadas  Vencimento 2019 2018
Ativo não circulante
WTorre Engenharia e Construção S.A. 2020 4 -
Real Entretenimento e Participações Ltda. 2025 36.623 15.130
Vertico Shopping Centers S.A. 2025 1.150 1.150
WTorre S.A. e demais 2020 127 108
Total 37.904 16.388
Passivo não circulante
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda. 2025 348 -
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda 2020 180 17
Total 528 17
Os contratos de mútuo não contemplam encargos financeiros. No exercício de
2019, não houve remuneração paga aos administradores-chave da Entidade.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobi-
liários S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. (�Compa-
nhia�), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Real Arenas Empreen-
dimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos

11. Empréstimos e financiamentos: As Cédulas de Crédito Bancário emitidas em 2013 e 2014. Em 31/12/2019, a Companhia apresentou os saldos
conforme quadro a seguir: Descrição 2019 2018
Instituição Financeira Contrato Data Contrato Encargos  Financeiros Vencimento Final Circulante Circulante
Banco do Brasil 313.202.267 19/05/2014 126% do CDI mai/14 até mai/16 09/10/2034 44.660 44.822

135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.079 09/12/2013 126% do CDI nov/13 até nov/15 09/10/2034 459.845 462.437
135% do CDI dez/15 até jun/17

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.277 03/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 28.866 28.964
135% do CDI jun/16 até jun/17

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.287 20/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 20.804 20.868
135% do CDI jun/16 até jun/17

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.300 11/07/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 17.538 17.593
135% do CDI jun/16 até jun/17

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Custos de Transação (3.349) (3.593)
Conta vinculada 1.163 -
Total 569.527 571.091

8. Outros ativos 2019 2018
Depósitos e bloqueios judiciais (i) 10.490 10.490
Despesas antecipadas (ii) 674 679
Contas a receber e outros 83 97
Total 11.247 11.266
Circulante 757 775
Não circulante 10.490 10.491
(i) Os depósitos e bloqueios judiciais referem se a processos com fornecedores,
que ainda não foram encerrados, quando do encerramento destes processos,
os valores bloqueados ou depositados em juízo, terão a aplicação que constar
na decisão judicial, podendo retornar ao caixa na Companhia ou repassado aos
fornecedores; (ii) As despesas antecipadas referem-se ao pagamento do segu-
ro contratado pela Companhia com vigência de novembro de 2019 a novembro
de 2020.
9. Imobilizado e Intangível 2019

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Anuais% bruto  Acumulada líquido

Móveis e Utensílios 10 693 (337) 356
Equipamentos de Comunicação 10 6.575 (3.345) 3.230
Equipamentos de Informática 20 1.679 (998) 681
Ferramentas 10 3 (2) 1
Máquinas e Equipamentos 10 4.599 (1.945) 2.654
Benfeitorias em propriedade

de terceiros 3,33 684.316 (116.276) 568.040
Total 697.865 (122.903) 574.962

2018
Imobilizado Depreciação Imobilizado

bruto Acumulada  líquido
Móveis e Utensílios 693 (267) 426
Equipamentos de Comunicação 6.575 (2.687) 3.888
Equipamentos de Informática 1.281 (769) 512
Ferramentas 3 (1) 2
Máquinas e Equipamentos 4.599 (1.486) 3.113
Benfeitorias em propriedade de terceiros 684.517 (92.913) 591.604
Total 697.668 (98.123) 599.545

2019
Taxas Intangível Amortização Intangível

Anuais %  Bruto  Acumulada  Líquido
Intangível 20 564 (327) 237
Total 564 (327) 237

2018
Intangível Bruto Amortização  Acumulada Intangível Líquido

Intangível 272 (272) -
Total 272 (272) -
Movimentação do ativo imobilizado e intangível

Taxas Imobi- Depre- Imobi-
Anuais lizado ciação lizado
Depre- líquido  do líquido

� Imobilizado: ciação % 31/12/2018 Adições Baixas período 31/12/2019
Móveis e utensílios 10 426 - - (70) 356
Equipamentos de
Comunicação 10 3.888 - - (658) 3.230
Equipamentos de
Informática 20 512 407 (9) (229) 681
Ferramentas 10 2 - - (1) 1
Máquinas e
Equipamentos 10 3.113 - - (459) 2.654
Benfeitorias em
propriedades de
terceiros 3,33 591.604 - (202) (23.362) 568.040
Total 599.545 407 (211) (24.778) 574.962

Taxas Anuais Intangível Intangível
Amorti- Líquido Amorti- Liquido

�Intangível: zação %  31/12/2018 Adições Baixas zação 31/12/2019
Intangível 20 - 292 - (55) 237
Total - 292 - (55) 237
Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31/12/2019
corresponde a R$ 577.961, com base no laudo de avaliação elaboração por
empresa especializada (KPMG Corporate Finance Ltda.), o valor contábil, não
excede o valor apurado. O método utilizado para apuração do valor recuperável,
foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As premissas de receitas de
locações, naming rights, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras
foram consideradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
10. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
abaixo: 2019 2018
Duplicatas a pagar 73.666 52.784
Fluxo de Pagamento do contas a pagar 2019 2018
A vencer até 30 dias 2.380 478
A vencer de 31 a 90 dias 12.184 404
A vencer há mais de 91 dias 2.514 10.744
Vencidas até 30 dias 2.299 1.259
Vencidas até 90 dias 2.943 2.889
Vencidas há mais de 91 dias (i) 51.346 37.010
Total 73.666 52.784
(i)A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação dos
saldos.

que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfase Continuidade: A Companhia vem apresentando
prejuízo nos últimos exercícios, aumentando o grau de endividamento e pas-
sivo a descoberto. A Companhia tem por objetivo a manutenção das ativida-
des e as ações que estão sendo desenvolvidas pela Administração, conforme
descritas no Relatório da Administração. Desta forma, o equilíbrio econômico-
financeiro e a continuidade normal de suas operações dependerão da realiza-
ção das ações lá descritas. As demonstrações contábeis em 31 de dezembro
de 2019, foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de suas
atividades e não incluem nenhum ajuste relativo à realização e classificação
dos valores de ativos ou aos valores e à classificação de passivos que seriam
requeridos na impossibilidade de a Companhia continuar operando. Obriga-
ções contratuais: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 11 às de-
monstrações contábeis, que descreve que a Companhia possui registrado em
suas demonstrações contábeis, empréstimos e financiamentos classificados
no passivo circulante, no montante de R$ 569.527 mil (R$ 571.091 mil, em
2018), cujo principal garantidor é a acionista controladora, WTorre S.A. Em 31
de dezembro de 2019, a controladora WTorre S.A. não havia cumprido com
certas cláusulas contratuais (covernants) referentes a manutenção de deter-
minados índices financeiros, que podem resultar na declaração do vencimen-
to antecipado de alguns de seus passivos. Caso isso ocorra, como os em-
préstimos e financiamentos da Companhia possuem cláusulas de

descumprimento cruzado (cross default), pode ser declarado também o venci-
mento antecipado dos empréstimos e financiamentos da Real Arenas Empre-
endimentos Imobiliários S.A., fato esse que levou a Companhia a classificar
o valor total do empréstimo para o passivo circulante nas demonstrações
contábeis. Nossa opinião não contém modificação em relação a esse assun-
to. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-

vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; � Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia; � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela

Relatório da administração: Prezados Acionistas:Divulgamos o relatório da
administração e as demonstrações financeiras com o relatório dos auditores in-
dependentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019.
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o disposto na
Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos, orientações e instruções
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O relatório deve ser lido em conjunto
com as informações contábeis e suas respectivas notas explicativas. O Empre-
endimento: O Allianz Parque completou seis anos de operação, em 19 de no-
vembro de 2020. Durante esses anos, o empreendimento se tornou uma refe-
rência como espaço multiuso, recebendo grandes jogos de futebol, shows naci-
onais e internacionais, espetáculos de entretenimento familiar e eventos
corporativos, ajudando a consolidar a cidade de São Paulo como um dos princi-
pais mercados de eventos do mundo. A localização é um de seus pontos fortes:
situado entre os bairros de Perdizes e da Água Branca, o Allianz Parque fica
próximo a estações de trem e metrô e é servido por diversas linhas de ônibus.
Juntos esses modais ofertam mais de 50 itinerários diferentes. Para facilitar a
vida de quem se locomove de carro, além do estacionamento da própria arena,
com capacidade para até 2.000 veículos, os shoppings centers e condomínios
vizinhos ao empreendimento oferecem, em conjunto, outras 5 mil vagas. O
Allianz Parque fica a apenas 4 km da Avenida Paulista e 5 km do centro de São
Paulo. A infraestrutura dessa localização central vai além dos transportes: nas
proximidades do estádio existem diversos hotéis 5 estrelas e hospitais de refe-
rência como Albert Einstein e Sírio e Libanês. O acesso aos dois principais ae-
roportos (Congonhas e Guarulhos) também é facilitado pelo rápido acesso à
Marginal Tietê e Avenidas 23 de Maio � Rubem Berta. O Allianz Parque, um dos
complexos multiuso mais modernos do mundo, pode receber: � Jogos de futebol
em padrão FIFA para até 42 mil pessoas, � Grandes shows para até 48 mil pes-
soas, � Eventos corporativos e shows no Allianz Parque Hall para até 12 mil pes-
soas e, � Eventos corporativos e sociais em um centro de convenções para até
1.200 pessoas. Do total de 42 mil assentos cobertos, pouco mais de 3 mil en-
contram-se nas chamadas �Áreas Premium�, distribuídas em dois andares ex-
clusivos que abrigam camarotes e lounges. Os eventos corporativos de menor
porte acontecem em um edifício conectado ao estádio, o �Media Center� que

abriga auditórios, ballrooms, escritórios, estúdios e cabines de imprensa, além
dos vestiários e camarins no subsolo. Toda essa infraestrutura foi planejada
para oferecer a diferentes segmentos um espaço multiuso de fato, capaz de
abrigar eventos de diferentes perfis, 7 dias por semana. Estratégia
Corporativa: A arena foi considerada uma das mais modernas do mundo pela
mídia internacional mesmo antes da abertura, tendo sido eleita �Stadium of The
Year 2014� pelo site europeu StadiumDB. O projeto arquitetônico obedeceu ao
criterioso plano de negócios, que previa flexibilidade e competitividade para a
realização de shows, eventos corporativos e sociais, além do futebol e outros
eventos esportivos. Esse trabalho resultou em uma configuração que não ape-
nas tornou mais confortável e segura a experiência do público em jogos de fute-
bol, shows e eventos, como reduziu o tempo e o custo de realização deles.
Consequência direta do início da operação do Allianz Parque, a cidade de São
Paulo vive um inédito boom de shows nacionais, internacionais e eventos
corporativos de grande porte. Novamente, o Allianz Parque figurou entre o Top 3
dos estádios do mundo que mais venderam ingressos, segundo ranking da
Pollstar (publicação norte americana que monitora o mercado de shows em
todo o mundo), foram mais de meio milhão de ingressos, em shows como Ed
Sheeran, Paul McCartney, Los Hermanos, BTS, Sandy & Junior (4 shows), Ami-
gos, Rock Fest, Bon Jovi, Bryan Adams, Shawn Mendes, entre outros, Com a
recuperação da economia, o número de eventos corporativos também cresceu,
com importante contribuição para os resultados do Allianz Parque no ano pas-
sado. Vale aqui destaque especial para o evento da Google, uma das maiores
empresas de tecnologia do mundo, que reuniu cerca de 2,8 mil pessoas em um
final de semana para a convenção �Google Cloud Brasil�, em junho de 2019.
Mas não são apenas shows, eventos e jogos de futebol que geram receita no
modelo de negócios da arena. Existem outros núcleos geradores de receitas,
estabelecidos a partir de uma diversificada agenda de atividades, como Naming
Rights, Sector Naming Rights, Cessão de espaço para uso de Marca, Cessão
de direito de uso de Marca, Veiculação de Marca, Locação de Camarotes, Assi-
natura de Cadeiras, Locação de espaços para lojas e restaurantes, Tour guiado
e a operação com empresas parceiras, tais como Estapar (estacionamento) e
Gourmet Sports Hospitality (alimentos e bebidas) e Nagairô (culinária japonesa)
entre outros. Recursos Humanos: A Administração da Companhia é exercida

pela diretoria na forma da Lei e Estatuto Social, conforme AGE realizada 30 de
abril de 2019. A equipe que gere o empreendimento mescla profissionais de di-
ferentes formações e experiências, tais como engenheiros, publicitários, profis-
sionais de marketing, administração e produtores de eventos. Esse mix de dife-
rentes backgrounds criou uma cultura de excelência, que se reflete na
performance da arena, um dos estádios multiuso mais bem-sucedidos do mun-
do. Proteção ao Meio Ambiente: O Allianz Parque seguiu rigorosos critérios
de sustentabilidade em cada metro quadrado de área construída, observando a
maioria dos critérios do LEED (Leadership in Energy and Environmental
Design), que representaram investimentos de milhões de Reais em projetos de
eficiência energética, captação e reuso de água e ações de sustentabilidade no
empreendimento. A preocupação com aspectos ambientais segue sendo priori-
dade na operação da arena. A captação de água da chuva é utilizada na irriga-
ção do gramado e nos banheiros, o que pode significar uma redução de até
70% no consumo de água potável. A eficiência energética do projeto reduz em
aproximadamente 12% o consumo de energia elétrica, seguindo os critérios de
normas internacionais como a ASHRAE (Advanced Energy Design Guide). Ou-
tras atividades como a reciclagem de lixo e o descarte do gramado, seguem ri-
gorosas especificações ambientais, fazendo do Allianz Parque uma arena verde
não apenas em sua infraestrutura, mas também em sua operação diária. Resul-
tados do Exercício: O ano de 2019 trouxe excepcionais resultados comerciais,
operacionais e de percepção para o Allianz Parque, solidificando a vocação do
espaço como um centro de eventos multiuso amparado por infraestrutura e ser-
viços de excelência. Passaram pelo Allianz Parque mais de 1,5 milhão de pes-
soas. Foram 27 jogos de futebol, incluindo campeonatos estaduais, nacionais e
continentais, diversos shows de artistas nacionais, internacionais e festivais
como Nova Brasil FM. Vale aqui o registro do ganho de escala do formato
�Allianz Parque Hall�, com capacidade para até 12 mil pessoas, que recebeu 11
eventos em 2019, com vários destaques como os shows da Orquestra
Petrobrás Sinfônica (OPES) In concert com músicas das bandas Metallica e
Queen, do festival Nova Brasil e do show internacional do Bryan Adams. Além
do naming rights adquirido em 2013 pela Allianz Seguros, a companhia vem ad-
ministrando os novos contratos do sector naming rights de 2018, com a empre-
sa Prevent Senior. Acompanhando essa intensa agenda de atividades, a

comercialização de Camarotes privativos (locado em sua maioria para grandes
empresas), se aproximou de 90%. O tour guiado da arena teve 2.000 �sessões�,
atraindo mais de 41 mil pessoas que pagaram para conhecer áreas do comple-
xo não abertas ao público em dias de jogos e shows. Das atividades geradoras
de receitas mais relevantes, a comercialização de assinaturas de Cadeiras é a
única que ainda não apresenta a performance projetada. O �produto� é novida-
de no país, garantindo ao seu adquirente o direito de assistir a todos os jogos de
futebol do Palmeiras no Allianz Parque, em lugar fixo e com ingresso incluso.
Além da dificuldade de criar um novo hábito junto ao público, ou seja, acompa-
nhar todas as partidas da temporada, a polêmica pública com a Sociedade Es-
portiva Palmeiras sobre a quantidade de cadeiras disponíveis para esse tipo de
venda (discutida na Câmara Arbitral), foi um forte desestímulo junto ao público-
alvo principal: a torcida. Entretanto, a performance aquém na venda de assina-
tura de cadeiras não impediu um ótimo resultado da arena nesse quarto ano ple-
no de operação, atingindo um faturamento superior a R$ 95 milhões, com um
expressivo resultado operacional positivo (Ebtida).
Resultado líquido do exercício (43.955)
(+) Depreciação e Amortização 24.834
(+) Resultado Financeiro 50.791
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social (5.788)
(=) EBITDA 25.882
O ano de 2019 ainda contou com um marco importante na história do Allianz
Parque: a contratação da implantação do sistema de grama sintética mais mo-
derno do mundo! O sistema foi implantado durante o mês fevereiro de 2020, e
atendeu a todos os rigorosos padrões de qualidade e normas internacionais,
obtendo, com excelência, a certificação da FIFA, em março de 2020. O novo
gramado permitirá que ocorram jogos no dia seguinte à desmontagem de gran-
des estruturas de mega shows por possuir uma �memória inteligente� que faz
com que a grama volte ao seu estado original. Dessa forma, possibilitará a rea-
lização mais jogos e shows para os próximos anos. Perspectivas 2020: A pers-
pectiva para o ano de 2020 seria de novos recordes, especialmente para o se-
gundo semestre com a realização de grandes shows internacionais. Entretanto,
com o advento da pandemia ocasionada pelo vírus denominado �Covid-19�, au-
toridades públicas determinaram uma série de medidas com o intuito de inibir a

sua disseminação, em especial, a proibição, por meio de Decretos, do funciona-
mento de estabelecimentos destinados a realização de eventos. O Allianz Par-
que, preocupado com seu público, e em consonância com sua política interna,
seguiu rigorosamente todas as recomendações dos órgãos nacionais e interna-
cionais competentes, interrompendo, assim, suas operações no intuito de que
fossem evitados quaisquer tipos de aglomerações pela população. Apenas no
primeiro semestre seriam 3 grandes shows: Maroon 5, Backstreet Boys e Kiss.
A agenda seguiria intensa com os shows da Taylor Swift, Amigos, Michael
Bublé, etc. No ano, ocorreriam um total de 15 shows, com atrações de grande
repercussão nacional e internacional, tais como: Marron 5, Backstreet Boys,
Jose Carreras, Kiss, Billie Eilish, Harry Styles, Michael Bublé, além de 2 Shows
Exclusivos para cada apresentação dos artistas Taylor Swift, Amigos e também
apresentação de 2 cantores de renome nacional e mundial. Dos eventos menci-
onados, o show do Marron 5, foi o único realizado, em março de 2020, 4 tiveram
seus reagendamentos já confirmados para 2021 e 8 foram adiados e estão
aguardando definição de data. Visando a saúde de seus colaboradores, o
Allianz Parque ainda optou pelo regime de trabalho home office, evitando aglo-
merações e diminuindo as chances de transmissão do novo vírus, conforme ori-
entado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A volta do trabalho
presencial está ocorrendo de forma gradativa de acordo com o faseamento e
classificação pelo Governo do Estado de SP. Ainda, para ajudar o setor tão afe-
tado pela pandemia, o Allianz Parque realizou uma série de lives em parceria
com projetos sociais diretamente ligados ao setor para a arrecadação de fundos
visando assistir os profissionais do entretenimento nesse momento tão difícil.
Mesmo com todo os desafios enfrentados em 2020, a Real Arenas conseguiu
negociar o Naming Rights do �Meio de Pagamento Oficial do Allianz Parque�
com a Iti, o aplicativo de pagamentos digitais do Banco Itaú (o maior banco do
Brasil). Composição da Diretoria: Atualmente está composta por dois mem-
bros, de acordo com a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de
2019, com mandatos unificados de 2(dois)anos, conforme demonstrado abaixo:

Membros da Diretoria Função
Walter Torre Júnior Diretor Presidente
Cilene Torre Diretora sem Designação Específica

São Paulo, 15 de janeiro de 2021.     A  Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E8BD-8BB1-20C7-5FE4.
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1. Data, Hora e Local: Realizada em 24 de agosto de 2022, às 08:00, na sede da Essencis Biometano S.A., localizada 
na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcá-
rea, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Instalada em primeira convocação tendo em vista a 
presença da totalidade dos subscritores, quais sejam: (i) SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A., sociedade por ações ins-
crita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 40.263.170/0001-83, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, nº 400, Galpão Fundos, CEP 05348-000, 
neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Solví Essencis”); e (ii) REVITA ENGENHARIA S.A., sociedade 
por ações inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.623.970/0001-55, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Galpão Fundos, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000, neste ato representada na forma de 
seu estatuto social (“Revita” e, em conjunto com a Solví Essencis, “Subscritoras”), na qualidade de subscritores do capi-
tal social da empresa ora constituída, conforme conferência das assinaturas apostas na Lista de Presenças e nos boletins 
de subscrição. 3. Mesa: Presidente - Sr. Fernando Lucas Cunha Guerreiro; e Secretário - Sr. Eduardo Alves Rodrigues. 4. 
Ordem do Dia: (i) a constituição de uma sociedade por ações a denominar-se ESSENCIS BIOMETANO S.A. (“Com-
panhia”), com sede na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes 
SP-348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000; (ii) aprovação do Estatuto Social; e (iii) eleição dos membros do Conselho de Ad-
ministração e (iii.i) sua remuneração global para o exercício social de 2022. 5. Deliberações: 5.1. O Presidente infor-
mou aos presentes que a presente assembleia tem por fi nalidade a constituição de uma sociedade por ações, cuja deno-
minação foi defi nida como ESSENCIS BIOMETANO S.A., com sede e foro na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, 
na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000, sendo o seu capital so-
cial de R$1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subs-
critas e integralizadas nesta data, conforme abaixo: (i) 999 (novecentas e noventa e nove) ações ordinárias, sem valor no-
minal, subscritas e integralizadas neste ato pela Solví Essencis, pelo valor de R$999,00 (novecentos e noventa e nove 
reais); e (ii) 1 (uma) ação ordinária, sem valor nominal, subscrita e integralizada neste ato pela Revita, pelo valor de 
R$1,00 (um real). Conforme deliberado pelas Subscritoras, o capital social foi totalmente integralizado no montante de 
R$1.000,00 (mil reais), conforme boletins de subscrição constantes do Anexo I à presente ata. (a) A seguir, o Sr. Presiden-
te informou que os boletins de subscrição e o projeto de Estatuto Social, bem como o recibo de depósito do valor do ca-
pital social no Banco do Brasil S.A., encontravam-se sobre a mesa da Assembleia à disposição de todos os presentes, para 
a devida conferência. 5.2. Dando sequência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse à lei-
tura do projeto do Estatuto Social da Companhia ora constituída, tendo sido este colocado para apreciação dos presen-
tes e aprovado por unanimidade, passando a ter a redação constante do Anexo II a esta ata. 5.3. Em seguida, foram elei-
tos, por unanimidade, os seguintes membros do Conselho de Administração, com prazo de gestão de 02 (dois) anos a con-
tar da presente data, podendo ser estendido até a eleição de seus sucessores: (i) o Sr. Fernando Lucas Cunha Guer-
reiro, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade nº 79.365.841-1, emitida pela 
SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 776.140.895-53, residen-
te na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro; (ii) o Sr. Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG n° 22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 285.441.418-70, 
residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo; e (iii) a Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, 
brasileira, casada, administradora da empresa, portadora da cédula de identidade RG nº 10.786.537-3, expedida pela 
SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 078.003.088-55, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, todos com 
endereço comercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, 
CEP 05348-000. Os Conselheiros ora eleitos serão investidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos 
de posse e desimpedimento constantes como anexos à presente ata, a serem arquivados no livro próprio da Companhia, 
e declararam não estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, 
estando cientes do disposto no artigo 147, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. 5.3.1. Ato contínuo, o Sr. Presidente 
submeteu à apreciação da Assembleia a defi nição da forma de remuneração dos administradores, tendo sido decidido 
por unanimidade pela fi xação da remuneração global anual dos Conselheiros e Diretores da Companhia, os quais serão 
eleitos em sede de Reunião do Conselho de Administração, em até R$60.000,00 (sessenta mil reais), para o exercício so-
cial de 2022. Foi escolhido, por unanimidade, o jornal “O Dia” como o jornal de grande circulação para efetuar as publi-
cações legais da Companhia. Com a aprovação unânime das matérias pelos acionistas e cumpridas as formalidades le-
gais, declarou o Sr. Presidente constituída a ESSENCIS BIOMETANO S.A., para todos os efeitos de direito. Por último, e 
por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a realização e confecção de todos e quaisquer atos e/ou docu-
mentos necessários à implementação do ora deliberado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encer-
rada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. Caieiras, 24 de agosto de 2022. Mesa: Fernando Lucas Cunha Guer-
reiro - Presidente, Eduardo Alves Rodrigues - Secretário. Subscritoras: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. - Por 
Eduardo Alves Rodrigues e Fernando Lucas Cunha Guerreiro, REVITA ENGENHARIA S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira 
da Silva e Carlos Alberto Nunes Bezerra. Conselheiros eleitos: Fernando Lucas Cunha Guerreiro, Ciro Cambi 
Gouveia, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. Visto do Advogado: Maria Graziela Guerra Voto 
- OAB/SP nº 187.623. JUCESP-NIRE 3530060162-9 em 28/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO Nº 01. ESSENCIS BIOMETANO S.A., ora em fase de constituição, com 
sede na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 
s/n, Calcárea, CEP 07721-000. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO: Emissão de 999 (novecentas e noventa e nove) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão total de R$ 999,00 (novecentos e noventa 
e nove reais), integralizado em moeda corrente nacional. QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR - Razão Social: 
Solví Essencis Ambiental S.A. (NIRE nº 35.300.371.780), CNPJ/ME: 40.263.170/0001-83. Representante(s) 
legal(is): Eduardo Alves Rodrigues e Fernando Lucas Cunha Guerreiro, CPF/ME nº: 285.441.418-70 e 052.993.138-
96, Endereço: Av. Gonçalo Madeira, Nº: 400, Complemento: Galpão Fundos, Bairro: Jaguaré, CEP: 05348-000, 
Cidade: São Paulo, U.F.: SP, País: Brasil. AÇÕES SUBSCRITAS: ESPÉCIE: Ordinárias, QUANTIDADE: 999 (nove-
centas e noventa e nove), VALOR: R$ 999,00 (novecentos e noventa e nove reais), FORMA DE PAGAMENTO: 
Moeda corrente nacional, PRAZO DE INTEGRALIZAÇÃO: à vista. Declaro para todos os fins, que estou de acor-
do com as condições expressas no presente boletim, sem qualquer ressalva. Caieiras, 24 de agosto de 2022. SOL-
VÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. - Por Eduardo Alves Rodrigues e Fernando Lucas Cunha Guerreiro.
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO Nº 02 - ESSENCIS BIOMETANO S.A., ora em fase de constituição,com sede na ci-
dade de Caieiras, Estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcá-
rea, CEP 07721-000. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO - Emissão de 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem va-
lor nominal, ao preço de emissão total de R$ 1,00 (um real), integralizado em moeda corrente nacional. QUALIFI-
CAÇÃO DO SUBSCRITOR - Razão Social: REVITA ENGENHARIA S.A. (NIRE nº 35300338952), CNPJ/ME: 
08.623.970/0001-55, Representante(s) legal(is): Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto Nunes Bezer-
ra, CPF/ME nº: 161.481.318-38 e 054.776.088-46, Endereço: Avenida Gonçalo Madeira, Nº: 400, Complemen-
to: Galpão Fundos, Sala 1, Bairro: Jaguaré, CEP: 05348-000, Cidade: São Paulo, U.F.: SP, País: Brasil. AÇÕES 
SUBSCRITAS: ESPÉCIE: Ordinária, QUANTIDADE: 1 (uma), VALOR: R$ 1,00 (um real), FORMA DE PAGAMEN-
TO: Moeda corrente nacional, PRAZO DE INTEGRALIZAÇÃO: à vista. Declaro para todos os fins, que estou de 
acordo com as condições expressas no presente boletim, sem qualquer ressalva. Caieiras, 24 de agosto de 2022. 
REVITA ENGENHARIA S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto Nunes Bezerra.
ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL DA ESSENCIS BIOMETANO S.A. - ora em fase de constituição - CAPÍTULO I - DE-
NOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A ESSENCIS BIOMETANO S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações, de capital fechado, com natureza empresária, organizada e regida nos termos deste Estatuto 
Social, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e das demais disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, 
Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá abrir, en-
cerrar e alterar o endereço de fi liais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos, bem como manter corres-
pondentes e representantes no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por obje-
to principal a obtenção de gás a partir da decomposição biológica de matéria orgânica (restos de esterco ou lixo domés-
tico) (CNAE 3520-4/01); e, como secundários, (i) a fabricação de biocombustíveis (CNAE 1932-2/00); e (ii) a fabricação de 
gases industriais ou médicos, líquidos ou comprimidos (CNAE 2014-2/00). Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL: Artigo 5º. O capital social da Companhia totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, é de R$1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. O capital social poderá ser aumentado acima do capital auto-
rizado, por deliberação da Assembleia Geral, mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou 
classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o previsto em acordo de acionistas da Companhia 
arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”). Parágrafo Segundo. A Companhia poderá emitir ações preferen-
ciais até o limite legal, devendo a respectiva Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão dispor sobre os direitos a 
serem conferidos aos acionistas titulares dessa nova classe de ações. Parágrafo Terceiro. Os acionistas terão preferên-
cia na subscrição de aumentos de capital no prazo de 30 (trinta) dias da data de publicação da deliberação relativa ao 
aumento de capital da Companhia. Artigo 6º. O capital social da Companhia poderá ser aumentado para até R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), independentemente de reforma estatutária, por meio de deliberação do Conse-
lho de Administração, que fi xará o preço de emissão e as demais condições de emissão e de colocação dos referidos va-
lores mobiliários. Parágrafo Primeiro. O limite do capital autorizado da Companhia somente poderá ser modifi cado 
por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 7º. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da assem-
bleia geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. Parágrafo Único. As ações são in-
divisíveis, sendo certo que, em caso de condomínio de ação, caberá ao representante do condomínio o exercício dos di-
reitos relativos à respectiva ação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á, or-
dinariamente, uma vez por ano e, extraordinariamente, quando os interesses sociais o exigirem, devendo ser convocada 
nos termos da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral ordinária da Companhia, 
realizada uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, deve: (a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; (b) deliberar acerca da des-
tinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, observado o disposto no Acordo de Acionistas; e (c) 
eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais serão convoca-
das (i) por qualquer membro da administração da Companhia, (ii) por solicitação por escrito de qualquer acionista repre-
sentando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia, ou (iii) de outra forma conforme contempla-
do pela Lei das S.A. Parágrafo Terceiro. Os editais de convocação deverão ser enviados a cada acionista com, no mí-
nimo, 8 (oito) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em primeira convocação, e, 
em caso de não-instalação da Assembleia Geral em primeira convocação, novos editais de convocação serão enviados 
com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em segunda con-
vocação. Os editais de convocação deverão ser enviados e/ou entregues aos acionistas pessoalmente com protocolo, por 
e-mail com comprovante de recebimento, por carta registrada ou por courier com aviso de recebimento, e deverão espe-
cifi car o local, a data e o horário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, bem como detalhar a ordem do 
dia (sendo vedadas descrições genéricas), acompanhados de eventual documentação que será utilizada para fundamen-
tar os assuntos a serem discutidos em tal Assembleia Geral. Independentemente das formalidades referentes à convoca-
ção de Assembleias Gerais, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas ou quando esses se 
declarem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. 
Os materiais a serem analisados ou discutidos em Assembleia Geral serão disponibilizados aos acionistas na sede social, 
a partir da data da convocação referida no parágrafo terceiro acima. Parágrafo Quinto. As Assembleias Gerais serão 
presididas por um representante da Solví Essencis Ambiental S.A. e serão secretariadas por pessoa indicada por este. Pa-
rágrafo Sexto. As Assembleias Gerais da Companhia, ressalvadas as exceções previstas em lei, somente poderão ser 
instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem ao menos a maioria absoluta das 
ações votantes da Companhia e, em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, qualquer nú-
mero das ações com direito a voto da Companhia. Parágrafo Sétimo. Serão admitidas Assembleias Gerais por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal 
em referida Assembleia Geral. O acionista que participar remotamente da Assembleia Geral deverá expressar seus votos 
mediante o envio de boletim de voto à distância (com confi rmação de recebimento de seu voto), atuação remota, via sis-
tema eletrônico, ou qualquer outra forma permitida pela Legislação aplicável e será considerado presente o acionista (i) 
caso compareça ou se faça representar fi sicamente, (ii) cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido 
pela Companhia ou (iii) caso registre sua presença no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibiliza-
do pela Companhia, sendo certo que os livros societários aplicáveis e a ata da respectiva assembleia semipresencial ou 
digital poderão ser assinados isoladamente pelo presidente e secretário da mesa, que certifi carão em tais documentos os 
acionistas presentes. Parágrafo Oitavo. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, cons-
tantes da convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo Nono. As deliberações da Assem-
bleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos acionistas votantes, não computados os votos em branco, observa-
das as matérias sujeitas a quórum qualifi cado previstas na Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas arquivado na sede so-
cial da Companhia. Parágrafo Décimo. Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos da Lei 
das S.A. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras previsões presentes no Estatuto Social e na Lei das S.A., a aprovação das se-
guintes matérias é de competência privativa da Assembleia Geral, observados os quóruns qualifi cados previstos no Acor-
do de Acionistas: (i) modifi cações ou alterações ao Estatuto Social que deliberem (a) alteração relevante do objeto social 
da Companhia; (b) que impactem negativamente os direitos dos acionistas; ou (c) que alterem a composição do Conse-
lho de Administração; (ii) transformação, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (iii) aprovação da dissolução e li-
quidação da Companhia, salvo se estiver em estado de insolvência; (iv) modifi cação da política de distribuição ou reten-
ção de lucros ou dividendos e/ou de pagamento de juros sobre capital próprio da Companhia; (v) reduções de capital, 
amortizações, recompra e/ou resgate de ações; (vi) transações que não estejam contempladas no objeto social da Com-
panhia; (vii) venda ou alienação de ativos diretamente relacionados à atividade da Companhia em valor agregado acima 
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (viii) pedido de autofalência ou pedido de recuperação judicial da 
Companhia; (ix) qualquer ato jurídico entre a Companhia e uma Parte Relacionada a seus acionistas (para esta fi nalida-
de “Parte Relacionada” signifi ca qualquer pessoa jurídica, fundo ou organização que seja, direta ou indiretamente, sua 
controladora, por eles controlada, ou, ainda, sociedade que esteja, direta ou indiretamente, sob o controle do(s) mesmo(s) 
controlador(es) fi nal(is) de qualquer acionista); (x) emissão de debêntures ou outros títulos representativos de dívida para 
distribuição pública ou privada, de valor individual superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), e des-
de que em volume e/ou termos e condições materialmente diferentes dos acordados no Plano de Negócio e/ou orçamen-
to; (xi) resgate, amortização e aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanên-
cia em tesouraria, bem como sobre sua revenda ou colocação no mercado; (xii) aumento de capital da Companhia acima 
do capital autorizado mediante emissão de novas ações, exceto se por capitalização de lucros ou reservas ou se previsto 
no Plano de Negócios; (xiii) contratação de mútuos com terceiros não previstos no orçamento anual ou no Plano de Ne-
gócios, e em valor superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) por operação; (xiv) eleição e destitui-
ção de membros do Conselho de Administração; (xv) aprovação de orçamento anual que não seja compatível Plano de 
Negócios; (xvi) aprovação das contas e demonstrações da Companhia, quando houver ressalvas formais do Auditor Inde-
pendente; (xvii) escolha e contratação de Auditor Independente desde que não seja (a) KPMG Auditores Independentes; 
(b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) Deloitte Touche Tohmatsu Consultores S/S Ltda.; (d) Ernst & 
Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação internacionalmente reconhecida (entendidas como tais as em-
presas que fi gurarem como “Leading”, “Excellent” ou “Highly Recommended” no ranking anual divulgado pela publica-
ção Leaders League). CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: SEÇÃO I - Das Disposições Gerais - Artigo 10. A Companhia 
será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e 
de acordo com o Acordo de Acionistas e com o presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A investidura nos cargos 
far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de 
gestão. Parágrafo Segundo. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será unifi cado, de 
2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição em ambos os casos, observados os termos do Acordo de Acionistas. Os mem-
bros do Conselho de Administração e os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus 
sucessores. Artigo 11. A remuneração global da administração será fi xada pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho 
de Administração o rateio aos Diretores. SEÇÃO II - Do Conselho de Administração: Artigo 12. O Conselho de Adminis-
tração será composto por 03 (três) conselheiros, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tem-
po observados os direitos de indicação previstos no Acordo de Acionistas. Artigo 13. O Conselho de Administração reu-
nir-se-á, ordinariamente, a cada 3 (três) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, podendo se reunir presen-

cialmente ou remotamente, por telefone, videoconferência ou qualquer meio que permita a comunicação instantânea de 
dados. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por quaisquer dos seus membros, 
por carta com aviso de recebimento ou e-mail com confi rmação de leitura, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, que 
deverá conter as matérias da ordem do dia e informações necessárias para sua plena compreensão, apreciação e delibe-
ração, com os assuntos a serem tratados na reunião. Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades pre-
vistas no presente Estatuto Social, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conse-
lho de Administração. Parágrafo Segundo. Os materiais a serem discutidos nas reuniões do Conselho de Administra-
ção serão preferencialmente anexados à respectiva convocação, sendo que na impossibilidade de envio de tais documen-
tos, estes deverão ser entregues aos membros do Conselho de Administração antes do início da reunião. Nenhuma ma-
téria que não tenha sido objeto da ordem do dia da reunião do Conselho de Administração poderá ser aprovada, exceto 
se o for de maneira unânime por todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 15. As reuniões do Conselho 
de Administração serão instaladas com a presença de, no mínimo, a maioria dos seus membros em exercício. Parágra-
fo Primeiro. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por um membro do Conselho de Administra-
ção escolhido por maioria dos conselheiros presentes, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. Parágra-
fo Segundo. No caso de impedimento ou ausência temporária de quaisquer membros do Conselho de Administração, 
este poderá ser substituído por mandatário devidamente constituído, com poderes específi cos nos termos do presente Es-
tatuto Social, com prazo de vigência não superior ao tempo restante do mandato do membro do Conselho de Adminis-
tração. Artigo 16. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria 
dos membros em exercício, observada as matérias com quórum qualifi cado previstas no Acordo de Acionistas. Artigo 17. 
Além das matérias previstas na Legislação Aplicável, caberá exclusivamente ao Conselho de Administração, deliberar e 
decidir, a respeito das matérias a seguir: (a) eleição e destituição da Diretoria, bem como a supervisão dos seus trabalhos; 
(b) escolha de empresa de auditoria como auditor externo independente da Companhia, se for o caso, e desde que seja 
uma das seguintes: (a) KPMG Auditores Independentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) Deloit-
te Touche Tohmatsu Consultores S/S Ltda.; (d) Ernst & Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação interna-
cionalmente reconhecida (entendidas como tais as empresas que fi gurarem como “Leading”, “Excellent” ou “Highly Re-
commended” no ranking anual divulgado pela publicação Leaders League), observado o disposto na alínea (xvii) do ar-
tigo 9º do presente Estatuto Social; e (c) modifi cação das políticas, práticas ou princípios de contabilidade de quaisquer 
políticas contábeis, incluindo regras sobre provisões e reservas. Artigo 18. Além das matérias atribuídas pela Lei das So-
ciedades por Ações, serão de competência do Conselho de Administração as matérias elencadas abaixo. A aprovação das 
matérias indicadas a seguir estará condicionada ao quórum qualifi cado previsto no Acordo de Acionistas: (i) a defi nição, 
elaboração, aprovação, revisão e modifi cação do plano de negócios (“Plano de Negócios”) da Companhia; (ii) a venda, 
locação, licença exclusiva ou outra forma de transferência ou alienação de ativos da Companhia em valor superior cor-
respondente ao montante de 5% do faturamento da Companhia; (iii) a constituição de consórcio, joint venture ou qual-
quer outro tipo de associação estratégica entre a Companhia e quaisquer terceiros; (iv) a rescisão e/ou aditamento do 
Contrato de Comodato, e/ou Contrato de Compra e Venda de Biometano, conforme defi nidos no Acordo de Acionistas; (v) 
a celebração ou aditivo a quaisquer contratos de venda de biometano da Companhia cujo valor seja superior a 10.000m3/
dia, e se em condições incompatíveis com o Plano de Negócios; (vi) a prestação de fi ança ou aval pela Companhia ou 
constituição de garantia real sobre seus ativos ou direitos (incluindo direitos de crédito) em favor de terceiros, ou que não 
seja relacionada a fi nanciamentos da Companhia; (vii) a mudança de orientações gerais e estratégias nas operações da 
Companhia tal como a decisão de primarizar ou terceirizar mão-de-obra; (viii) a mudança na estratégia de aproveitamen-
to econômico ou comercialização do biometano, incluindo preço, tipo de cliente e mercado consumidor, que seja diferen-
te daquela prevista no Plano de Negócios; e (ix) a compra de equipamentos e serviços diretamente ligados a atividade 
fi m da Companhia que venha a alterar a rota tecnológica da Planta de tratamento, análise e controle de qualidade. SE-
ÇÃO III - Diretoria - Artigo 19. A Diretoria, cujos membros serão elegíveis e destituíveis a qualquer tempo pelo Conse-
lho de Administração, será composta por no mínimo 02 (dois) membros, observadas as disposições do Acordo de Acionis-
tas. Todos os Diretores devem ser residentes no País, acionistas ou não. Parágrafo Primeiro. Na ausência ou impedi-
mento permanente de qualquer dos Diretores, seu substituto será nomeado em Reunião do Conselho de Administração 
a ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias após o evento que der causa a tal vacância, com o objetivo de eleger o 
novo Diretor, que completará o prazo do mandato em curso. Parágrafo Segundo. Os Diretores fi carão dispensados de 
prestar caução. Artigo 20. Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, 
de todos os atos ou medidas necessárias ou convenientes para cumprimento e implementação do seu objeto social e Pla-
no de Negócios, ressalvados aqueles para os quais seja por lei, pelo presente Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas atri-
buída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração. Artigo 21. A Companhia será representada, 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros, (i) por 02 (dois) Diretores, em conjunto; (ii) por 
01 (um) Diretor, em conjunto com 01 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específi cos; ou, (iii) por 01 
(um) Diretor, isoladamente, ou por 01 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específi cos, (a) na práti-
ca de atos de administração perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas 
ou sociedades de economia mista, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (b) na 
assinatura de correspondência e/ou de atos de simples rotina. Parágrafo Primeiro. A Companhia será representada 
por qualquer Diretor, isoladamente, sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de citações ou 
notifi cações judiciais e na prestação de depoimentos pessoais; representar-se-á, nos casos permitidos em lei, por prepos-
tos nomeados, caso por caso, por via epistolar. Parágrafo Segundo. As procurações serão outorgadas pela Companhia 
mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores, sempre em conjunto, devendo conter expressa vedação quanto ao substa-
belecimento, exceto quando ad judicia, hipótese em que o substabelecimento será permitido. As procurações deverão es-
pecifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um período máximo de validade 
de 01 (um) ano. Artigo 22. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
de qualquer Diretor ou procurador com a extrapolação dos poderes previstos neste Estatuto Social e/ou que a envolve-
rem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fi anças, avais, endossos, ou 
quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto se previamente aprovados pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração, nos termos do presente Estatuto Social. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL: Artigo 23. A Companhia 
terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, o qual funcionará em ca-
ráter não permanente. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, le-
galmente qualifi cadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, 
com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo Segundo. Os mem-
bros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fi xada em Assembleia Geral, durante o período em 
que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. Parágrafo Terceiro. O Conselho Fiscal, quando ins-
talado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. O Regimento Interno do Con-
selho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião convocada após a sua insta-
lação. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS: 
Artigo 24. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. Ao fi m 
de cada exercício social, a Diretoria deverá elaborar as seguintes demonstrações fi nanceiras da Companhia, com obser-
vância dos preceitos legais pertinentes: (a) balanço patrimonial; (b) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
(c) demonstração do resultado do exercício; e (d) demonstração dos fl uxos de caixa. Parágrafo Primeiro. Juntamente 
com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral proposta 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da 
Lei das S.A., conforme abaixo e observado o disposto no Acordo de Acionistas, ajustado para fi ns do cálculo de dividen-
dos nos termos do artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte ordem: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes 
de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital so-
cial; (ii) uma parcela será destinada ao pagamento de um dividendo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 1% (um 
por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A.; e (iii) o saldo remanescen-
te, se existente, terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, observado o disposto no Acordo de 
Acionistas. Parágrafo Segundo. As demonstrações fi nanceiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores in-
dependentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 26. Por deliberação de Assembleia Geral, a 
Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, ob-
servada a legislação aplicável e o disposto no Acordo de Acionistas. As eventuais importâncias assim desembolsadas po-
derão ser imputadas ao valor dos dividendos posteriormente declarados pela Companhia. Parágrafo Primeiro. Caso 
juros aos acionistas venham a ser creditados no decorrer do exercício social e atribuídos ao valor do dividendo obrigató-
rio, os juros poderão ser pagos juntamente com os dividendos declarados, sendo-lhes assegurado o pagamento do valor 
correspondente ao dividendo obrigatório. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a 
Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. Parágrafo Segundo. O pagamento efetivo dos juros 
sobre o capital próprio, creditados aos acionistas no decorrer do exercício social se dará por deliberação da Diretoria, no 
curso do exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. Artigo 27. 
Os dividendos serão pagos no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia Geral que 
os declarar, sendo que os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da 
data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - DA 
LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA: Artigo 28. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, ca-
bendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse pe-
ríodo, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO VIII - SOLUÇÃO DE CONFLITOS: Artigo 29. Este Estatuto So-
cial será regido por, e interpretado de acordo com, as leis da República Federativa do Brasil, a qual também deve ser a lei 
aplicável na arbitragem aqui prevista. Artigo 30. Todo e qualquer litígio, questão, divergência, disputa, dúvida, ou con-
trovérsia decorrente ou relacionada direta ou indiretamente com a existência, validade, interpretação ou adimplemento 
deste Estatuto Social (“Disputa”) deverá necessária, exclusiva e defi nitivamente ser solucionada por meio de arbitragem, 
de forma defi nitiva, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá – CAM/CCBC 
(“Câmara”), de acordo com os termos do regulamento de arbitragem da Câmara (“Regulamento”) em vigor na data do 
pedido de instauração de arbitragem, com exceção das alterações aqui previstas. Qualquer controvérsia relacionada ao 
início da arbitragem será resolvida com base nos termos do Regulamento, e dirimida de forma fi nal e vinculante pelos ár-
bitros de acordo com este Artigo. Parágrafo Primeiro. A presente cláusula valerá como “Cláusula Compromissória”, 
nos termos do artigo 4º da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”). Os acio-
nistas se obrigam, para tanto, a fi rmar o respectivo termo de arbitragem e a acatar a sentença arbitral que vier a ser pro-
ferida, relativa à Disputa em questão, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra a mes-
ma, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem 
e eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Segundo. Se as normas estabeleci-
das pelo Regulamento forem omissas sobre algum aspecto processual, deverão ser complementadas pelas disposições 
relevantes da Lei de Arbitragem. Parágrafo Terceiro. O Tribunal Arbitral deverá ser formado por 3 (três) árbitros, sen-
do um nomeado pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Se houver mais de um re-
querente e/ou mais de um requerido, os requerentes e/ou requeridos deverão indicar em conjunto seu respectivo árbitro. 
Os 2 (dois) árbitros assim indicados nomearão, de comum acordo, o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tri-
bunal Arbitral, no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da data em que o último dos 2 (dois) árbitros for confi rma-
do pela Câmara. Caso qualquer dos 3 (três) árbitros não seja nomeado no prazo previsto no Regulamento ou neste pa-
rágrafo, caberá à Câmara nomeá-lo(s), de acordo com o previsto no Regulamento. Toda e qualquer controvérsia relativa 
à indicação dos árbitros pelas partes envolvidas na arbitragem, bem como à escolha do terceiro árbitro, será dirimida pela 
Câmara. Os acionistas, de comum acordo, afastam a aplicação dos dispositivos do Regulamento que limitem a escolha 
do coárbitro ou presidente do tribunal arbitral à lista de árbitros da Câmara. Habilitações de crédito, impugnações ou pe-
didos de restituição apresentados por uma parte no âmbito de eventual recuperação judicial ou falência de outra parte, 
nos termos dos artigos 7º, §1º, 8º, 85 e 99, inciso IV, da Lei Federal nº 11.101/2005 deverão ser apresentados e processa-
dos exclusivamente perante o juízo estatal competente. Parágrafo Quarto. O Tribunal Arbitral poderá conceder as tu-
telas urgentes, provisórias e defi nitivas que entender apropriadas, inclusive as voltadas ao cumprimento específi co das 
obrigações previstas no Estatuto Social. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Ar-
bitral será fi nal e vinculante sobre as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso. A sen-
tença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária que tenha jurisdição sobre as partes e/ou seus 
ativos. A sentença arbitral será defi nitiva e vinculante e as partes desde já renunciam a qualquer direito de recorrer. Pa-
rágrafo Quinto. Caso duas ou mais Disputas surjam com relação a este Estatuto Social, sua resolução poderá ocorrer 
por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara consolidar as 
referidas disputas em um único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal 
Arbitral, a fi m de facilitar a resolução de disputas relacionadas, este poderá, a pedido de uma das partes, consolidar o pro-
cedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral pendente que envolva a resolução de disputas oriundas 
deste Estatuto Social e/ou de outro documento relacionado a ele. O Tribunal Arbitral consolidará os procedimentos des-
de que (i) os procedimentos envolvam as mesmas partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; 
e (iii) a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustifi cados para a solução 
de disputas. A competência para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado 
será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão de consolidação será fi nal e vinculante sobre todas as partes 
envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. Parágrafo Sexto. O local da ar-
bitragem deverá ser a cidade de São Paulo, estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, onde a sentença ar-
bitral deverá ser emitida. A legislação brasileira será aplicável à arbitragem e ao mérito da Disputa, sendo vedado o 
julgamento por equidade. O idioma da arbitragem será o português.Parágrafo Sétimo. As partes comprometem-se 
a não divulgar (e a não permitir a divulgação de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer do-
cumentos apresentados na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público, quaisquer provas e mate-
riais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões proferidas na arbitragem, salvo se e na medida em que (i) o de-
ver de divulgar essas informações decorrer da lei; (ii) a revelação dessas informações for requerida por uma autorida-
de ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio não re-
lacionado à revelação pelas partes ou por suas afi liadas; ou (iv) a divulgação dessas informações for necessária para 
que uma das partes recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei de Arbitragem. Toda e qualquer contro-
vérsia relacionada à obrigação de confi dencialidade será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma fi nal e vinculante. 
Parágrafo Oitavo. Cada parte envolvida na arbitragem arcará com os custos e as despesas a que der causa no de-
correr da arbitragem e as partes ratearão em partes iguais os custos e as despesas cuja causa não puder ser atribuída 
a uma delas. A sentença arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em que suas pretensões 
não forem acolhidas, a responsabilidade fi nal pelo custo do processo, inclusive honorários advocatícios contratuais ra-
zoáveis e honorários de sucumbência. Parágrafo Nono. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, qualquer uma das 
partes poderá solicitar medidas cautelares ou antecipações de tutela ao Poder Judiciário; quaisquer ações judiciais não 
serão interpretadas como uma renúncia ao processo de arbitragem. Após a formação do Tribunal Arbitral, as medidas 
cautelares ou antecipações de tutela serão apreciadas pelo Tribunal Arbitral, que poderá mantê-las, reformá-las ou re-
vogá-las. Qualquer medida cautelar ou antecipação de tutela concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamen-
te notifi cada pela parte que requereu tal medida à Câmara. Parágrafo Décimo. Cada uma das partes mantém o di-
reito de ingressar com ação judicial para: (a) instituir o processo arbitral previsto neste Estatuto Social; (b) requerer as 
medidas cautelares ou antecipações de tutela solicitadas antes da constituição do Tribunal Arbitral; (c) executar qual-
quer decisão do Tribunal Arbitral, incluindo a sentença arbitral; e (d) buscar a anulação da sentença arbitral, quando 
permitido por lei. Com exceção da execução da sentença arbitral, que poderá ser promovida perante qualquer foro 
competente, caso as partes ingressem com ação judicial nas circunstâncias acima, as varas empresariais do Foro Cen-
tral da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, possuirá competência exclusiva, renunciando as partes ao direito 
de ingressar com ação em qualquer outro foro. Parágrafo Décimo Primeiro. Cada uma das partes terá o direito de 
buscar o Poder Judiciário para obter tutela específi ca das obrigações de fazer, de não fazer e/ou pagar que comportem 
execução imediata. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 31. Os casos omissos neste Estatuto Social se-
rão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A. Artigo 32. A Compa-
nhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, devendo a Companhia, o Conselho de Adminis-
tração e/ou a Diretoria abster-se de lançar transferências ou onerações de ações a qualquer título, e o presidente da 
Assembleia Geral deverá abster-se de computar votos contrários aos termos do referido Acordo de Acionistas, confor-
me o artigo 118 da Lei das S.A. Caieiras, 24 de agosto de 2022. Mesa: Fernando Lucas Cunha Guerreiro - Presi-
dente, Eduardo Alves Rodrigues - Secretário. Subscritoras: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. - Por Eduardo 
Alves Rodrigues e Fernando Lucas Cunha Guerreiro, REVITA ENGENHARIA S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Sil-
va e Carlos Alberto Nunes Bezerra. Visto do Advogado: Maria Graziela Guerra Voto - OAB/SP nº 187.623

ESSENCIS BIOMETANO S.A.
em fase de constituição

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES ESSENCIS BIOMETANO S.A. ESSENCIS BIOMETANO S.A.
ora em fase de constituição

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
1. Data, Hora e Local: Realizada em 24 de agosto de 2022, às 08:30, na sede da Essencis Biometano S.A., loca-
lizada na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-
348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de 
convocação, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do ar-
tigo 14, §1º do estatuto social da Companhia. 3. Mesa: Presidente - Sr. Fernando Lucas Cunha Guerreiro; e Secre-
tária – Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. 4. Deliberações: os Conselheiros, sem restrições e/ou 
ressalvas, decidiram pela eleição dos membros da Diretoria adiante qualifi cados, para um mandato unifi cado de 
02 (dois) anos, podendo ser estendido até a eleição de seus sucessores: (i) o Sr. Marcelo de Lima Camargo, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 32.339.934-4, emitida pela SSP/SP, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 221.816.708-54, residente e domicilia-
do na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000; e (ii) o Sr. Ciro Cambi Gouveia, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscri-
to no CPF/ME sob o n° 285.441.418-70, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Ja-
guaré, CEP 05348-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respecti-
vos termos de posse, anexos à presente ata. Confere com a original lavrada em livro próprio. Caieiras, 24 de agos-
to de 2022. Mesa e presentes: Fernando Lucas Cunha Guerreiro - Presidente do Conselho e Conselheiro, 
Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Secretária e Conselheira e Ciro Cambi Gouveia - Conse-
lheiro. JUCESP nº 600.871/22-8 em 28.09.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C0CC-CED6-7637-D22A.
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VIADUTO SOLUÇÕES LOGISTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA
ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA
VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 03 DE NOVEMBRO DE 2022. Ficam convocados os
Senhores Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com
Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.� (�Debenturistas�, �Debêntures� e �Emissora� respectivamente),
nos termos da Cláusula Nona do �Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e
do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória,
em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.�, celebrado em 14
de junho de 2022 entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (�Agente Fiduciário�),
conforme aditado (�Escritura de Emissão�) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(�Lei das Sociedades por Ações) a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente
online, sem a possibilidade de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (�Plataforma Digital�),
coordenada pela Emissora, no dia 03 de novembro de 2022, às 09:00 horas, observadas as disposições da Lei das
Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos Valores Mobiliários (�CVM�) nº 81, de 29 de março de 2022 para
examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do dia: (i) anuência prévia  para que a Emissora aliene quotas
representativas de seu capital social, em razão do acordo feito com a nova empresa adquirida pela Emissora, com fulcro
na cláusula 3.2, inciso III, da Escritura de Emissão, sem que o respectivo evento enseje em um Evento de Inadimplemento,
nos termos do inciso VI, da cláusula 6.1.1, bem como nos termos do inciso III, da cláusula 6.1.2, da Escritura de Emissão;
(ii) anuência prévia dos acordos estabelecidos entre a Emissora e a empresa a ser adquirida, visando a aprovação sobre
a forma de pagamento ofertada, nos termos das alíneas �a� e �b�, do inciso XIII, da cláusula 6.1.2, da Escritura de Emissão.
Informações Gerais: Para participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2
(dois) dias antes de sua realização, para os e-mails: horacio.lazanha@marcamp.com.br e viviane.dias@viaduto.com.br,  e
do Agente Fiduciário: agentefiduciario@vortx.com.br: (i) a confirmação de sua participação acompanhada do nome
completo ou denominação social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de
investimentos, também informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados), (ii) a indicação
dos representantes que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para
contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) quando pessoa física,
documento de identidade; (2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a
representação do Debenturista; e (3) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para
sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. A Emissora enviará, com, no
mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, um e-mail
contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um dos Debenturistas que
tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula utilizados nesta ata
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. São Paulo/SP, 18 de
outubro de 2022. VIADUTO SOLUÇÕES LOGISTICAS S.A.

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING I S.A.
CNPJ/ME Nº 30.621.680/0001-21 - NIRE 35.300.517.288

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 18 de outubro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 18 (dezoito) de outubro de 2022, às 10 horas, na sede social da Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (“Compa-
nhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, nº 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP 04536-010. 
2. Convocação e Presença: Presente o acionista representando a totalidade das ações do capital social da Companhia, dispensada, portanto, a convo-
cação prévia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Marcelo Antônio Gonçalves Souza; Secretário: Gilberto Luis 
Peixoto dos Santos Filho 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias (I) a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, em duas séries, no valor total de até R$ 
298.200.000,00 (duzentos e noventa e oito milhões e duzentos mil reais), sendo R$245.000.000,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões de reais) para 
a primeira série e R$53.200.000,00 (cinquenta e três milhões e duzentos mil reais) para a segunda série (“Emissão”), as quais serão objeto de distribuição 
pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários”) e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da 
demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”); (II) dispensa de deliberação da matéria indicada no item (i) acima pelo Conselho de Administração 
da Companhia, considerando o quanto disposto no artigo 9º, inciso (xxii), de seu Estatuto Social; (III) a autorização à diretoria da Companhia, e/ou aos 
seus procuradores, para praticar(em) todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não 
se limitando, (a) a contratação do Coordenador Líder (conforme abaixo definido) e demais prestadores de serviços inerentes à Emissão e/ou à Oferta, tais 
como os assessores legais, o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), o agente de liquidação das Debêntures, o escriturador das Debêntures e a 
B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (b) a discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração de 
todos e quaisquer instrumentos, contratos, declarações, requerimentos e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão e/ou da Oferta, observado 
o disposto nas deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, ao “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos de Distribuição, da Infraestrutura Brasil Holding I S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente) e ao Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), bem como de 
seus eventuais aditamentos; e (IV) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, e/ou por seus procuradores, para a 
realização da Emissão e/ou da Oferta. 5. Deliberações: Após exame das matérias constantes da ordem do dia, o acionista deliberou, sem quaisquer 
restrições e/ou ressalvas, o quanto segue: (I) aprovar a realização da Emissão e da Oferta, que terão as seguintes características e condições principais: 
(a) Número da Emissão: 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão será realizada em 2 (duas) séries (“Pri-
meira Série” e “Segunda Série”, respectivamente, e, quando referidas em conjunto, “Séries” ou individual e indistintamente “Série”); (c) Valor Total da 
Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 298.200.000,00 (duzentos e noventa e oito milhões e duzentos mil reais) na Data de Emissão (conforme 
definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”), sendo (i) R$ 245.000.000,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões de reais) para a Primeira Série; e (ii) R$ 
53.200.000,00 (cinquenta e três milhões e duzentos mil reais) para a Segunda Série; (d) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 298.200 (duzentos e 
noventa e oito mil e duzentas) Debêntures, sendo (i) 245.000 (duzentas e quarenta e cinco mil) Debêntures para a Primeira Série (“Debêntures da Primei-
ra Série”); e (ii) 53.200 (cinquenta e três mil e duzentas) Debêntures para a Segunda Série (“Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com as De-
bêntures da Primeira Série, as “Debêntures”); (e) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (um mil reais) 
(“Valor Nominal Unitário”); (f) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de 
Emissão (“Data de Emissão”); (g) Destinação dos Recursos da Emissão: os recursos captados pela Companhia por meio da Emissão das Debêntures 
serão destinados à gestão ordinária dos negócios da Companhia. (h) Depósito, Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão 
depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário 
por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (i) Forma e Emissão de Certificados: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, 
sem a emissão de cautelas ou certificados representativos das Debêntures; (j) Comprovação de Titularidade das Debêntures: a Companhia não deverá 
emitir certificados representativos das Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures deverá ser comprovada por meio da ano-
tação no extrato fornecido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato emitido pela 
B3 em nome do respectivo titular das Debêntures (“Debenturista”), quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (k) Conversibi-
lidade e Permutabilidade: as Debêntures serão simples, portanto, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, tampouco permutáveis em 
ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com ga-
rantia fidejussória adicional; (m) Prazo e Data de Vencimento: o vencimento final das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 143 (cento e quarenta 
e três) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 10 de março de 2023 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de decla-
ração de vencimento antecipado das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo) e/ou de Amortização Extraordinária 
Facultativa (conforme definido abaixo); (n) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Instrução CVM 476 e das demais disposições le-
gais e regulamentares aplicáveis sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação do Banco Santan-
der (Brasil) S.A. (“Coordenador Líder”), por meio do módulo MDA, administrado e operacionalizado pela B3, nos termos do “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob Regime e Garantia Firme, da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Duas Séries, da Infraestrutura Brasil Holding I S.A.”, a ser celebrado 
entre o Coordenador Líder e a Companhia (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476, 
conforme previsto no Contrato de Distribuição. Para tanto, o Coordenador Líder poderá acessar, no máximo, 75 (setenta e cinco) investidores profissio-
nais, conforme referidos no artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”), sendo possível 
a subscrição ou aquisição por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais. (o) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures 
serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), de acordo com as normas de liquidação apli-
cáveis à B3, por seu Valor Nominal Unitário ou, em eventuais datas posteriores à primeira Data de Integralização, por seu Valor Nominal Unitário acres-
cido dos Juros Remuneratórios (conforme abaixo definido) da respectiva Série, conforme o caso, calculado pro rata temporis desde a primeira Data de 
Integralização da respectiva Série, inclusive, até a data de sua efetiva integralização. Para os fins da Escritura de Emissão, considera-se a primeira Data 
de Integralização a data em que efetivamente ocorrer a primeira subscrição e integralização das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da 
Segunda Série, conforme o caso; (p) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetaria-
mente; (q) Juros Remuneratórios da Primeira Série: as Debêntures da Primeira Série farão jus ao pagamento juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100,00% (cem inteiros por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósitos Interfinanceiros de 1 (um) dia, over extra grupo, 
denominadas “Taxa DI”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), acrescida exponencialmente de uma 
sobretaxa de 1,40% (um inteiro e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso (“Taxa DI” e “Juros Remuneratórios da Primeira Série”, respectivamente). Os Juros 
Remuneratórios da Primeira Série serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, com base em um ano 
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a 
primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) ime-
diatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a data de cálculo do pagamento em questão, exclusive, e pagos na forma prevista na Escritura de 
Emissão. Os Juros Remuneratórios da Primeira Série serão calculados de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (r) Juros Remunera-
tórios da Segunda Série: As Debêntures da Segunda Série farão jus ao pagamento de juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100,00% (cem inteiros por cento) das Taxas DI, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso 
(“Juros Remuneratórios da Segunda Série” e, em conjunto com os Juros Remuneratórios da Primeira Série, os “Juros Remuneratórios”). Os Juros Remu-
neratórios da Segunda Série serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a 
primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, confor-
me o caso, inclusive, até a data de cálculo do pagamento em questão, exclusive, e pagos na forma prevista na Escritura de Emissão. (s) Pagamento do 
Valor Nominal Unitário: ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Obri-
gatória, Amortização Extraordinária ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, deverá ser amortizado pela Companhia em parcela única na Data de Vencimento; 
(t) Pagamento dos Juros Remuneratórios: ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização 
Extraordinária Obrigatória, Amortização Extraordinária, Step-up de Taxa ou de vencimento antecipado das Debêntures, conforme previstos na Escritura 
de Emissão, os Juros Remuneratórios serão pagos em parcela única na Data de Vencimento (“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”); (u) Re-
pactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (v) Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá, mediante envio 
de notificação individual aos Debenturistas da respectiva série, a qualquer momento, realizar o resgate antecipado total das Debêntures da Primeira Série 
e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, com o consequente cancelamento das Debêntures, sem prêmio ou penalidade; desde que (a) 
tal notificação seja realizada por meio de aviso aos titulares das Debêntures da respectiva Série no jornal de publicação da Companhia a ser definido na 
Escritura de Emissão, ou notificação por escrito, com cópia ao Agente Fiduciário, no mais tardar 3 (três) Dias Úteis antes de qualquer data de resgate 
antecipado; e (b) o Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série seja realizado pelo Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios da Primeira Série e/ou Juros 
Remuneratórios da Segunda Série, conforme o caso, calculados pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização da respectiva Série ou da Data 
de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Comunicação de Resgate Anteci-
pado”, “Valor do Resgate Antecipado Facultativo” e “Resgate Antecipado Facultativo”, respectivamente). Não está previsto o pagamento de prêmio por 
ocasião do Resgate Antecipado Facultativo. A Comunicação de Resgate Antecipado deverá descrever os termos e condições do Resgate Antecipado 
Facultativo, incluindo, no mínimo, (a) a estimativa prévia do Valor do Resgate Antecipado Facultativo; (b) a data efetiva do Resgate Antecipado Facultati-
vo e do pagamento das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo, que deverá ser um Dia Útil; (c) o local do pagamento das Debêntures 
objeto do Resgate Antecipado Facultativo; e (d) demais informações consideradas relevantes pela Emissora para a operacionalização do resgate anteci-
pado facultativo das Debêntures; (w) Amortização Extraordinária Facultativa: a Emissora poderá, observados os termos e condições estabelecidos na 
Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade os Debenturistas, realizar amortização extraordinária das Debêntures da 
Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série (“Amortização Extraordinária Facultativa”), mediante pagamento de parcela do Valor Nominal 
Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, acrescido 
dos respectivos Juros Remuneratórios da Primeira Série e/ou dos Juros Remuneratórios da Segunda Série, conforme o caso, calculados pro rata tempo-
ris desde a primeira Data de Integralização da respectiva Série até a data do efetivo pagamento, ou da data de pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior, conforme o caso, sem qualquer incidência de prêmio. (x) Oferta de Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa: as Debêntures 
não poderão ser objeto de oferta de resgate antecipado e/ou aquisição facultativa; (y) Local de Pagamento: os pagamentos a que fazem jus as Debêntu-
res serão efetuados: (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimen-
tos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (z) Encargos Moratórios: ocor-
rendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, sem prejuízo dos Juros 
Remuneratórios da respectiva Série, incidirão sobre os valores vencidos e não pagos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como multa não compensatória de 2% (dois por cento), independente-
mente de qualquer comunicado ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (aa) Tratamento Tributário: caso qualquer 
Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao agente de liquidação das Debêntures e ao escriturador 
das Debêntures, no prazo mínimo de 15 (quinze) Dias Úteis de antecedência em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos 
às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos os valores de-
vidos, nos termos da legislação tributária em vigor. O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de imunidade 
ou isenção tributária, e que tiver essa condição alterada por disposição normativa, ou por deixar de atender as condições e requisitos porventura prescri-
tos no dispositivo legal aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, deverá comunicar 
esse fato, de forma detalhada e por escrito, ao agente de liquidação das Debêntures e ao escriturador das Debêntures, bem como prestar qualquer infor-
mação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo agente de liquidação das Debêntures, pelo escriturador das Debêntures ou pela Com-
panhia. (ab) Garantia da Primeira Série: a fim de garantir fiel, pontual, integral e irrestrito cumprimento de todas e quaisquer obrigações principais e 
acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia no âmbito da Primeira Série, incluindo, mas sem limitação, (i) as obrigações relativas ao in-
tegral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, dos Juros Remuneratórios da Primeira Série, dos respectivos 
Encargos Moratórios, dos demais encargos relativos às Debêntures da Primeira Série subscritas e integralizadas e dos demais encargos relativos à Es-
critura de Emissão e demais Documentos da Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão) no âmbito da Primeira Série, conforme aplicável, 
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, em virtude da declaração de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures da Primeira Série, na data de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Primeira Série e/ou na data de Amortização 
Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série, nos termos da Escritura de Emissão, conforme aplicável; (ii) as obrigações relativas a quais-
quer outras obrigações de pagar assumidas pela Emissora, no âmbito da Primeira Série, na Escritura de Emissão e demais Documentos da Emissão, 
conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, obrigações de pagar despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como 
as obrigações relativas ao agente de liquidação das Debêntures, ao escriturador das Debêntures, à B3, ao Agente Fiduciário; e (iii) as obrigações de 
ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas titulares de Debêntures da Primeira Série (“Debenturistas 
da Primeira Série”) venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou execução da Garantia Corporativa 
(conforme abaixo definido), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incorridos e relacionados a excussão de tal 
Garantia Corporativa, o Patria Infrastructure Fund IV, L.P., o Patria Infrastructure Fund IV-A, L.P., o Patria Infrastructure Fund IV-B, L.P. e o Patria Infras-
tructure Fund IV (Cayman), L.P. (“Fundos Garantidores”) prestarão garantia corporativa em favor dos Debenturistas da Primeira Série, representados pelo 
Agente Fiduciário, se obrigando, na qualidade de fiadores e principais pagadores (“Garantia Corporativa”). A Garantia Corporativa será outorgada em 
instrumento apartado a Escritura de Emissão pelos Fundos Garantidores, constituída e regida pelas leis válidas e existentes em Nova Iorque, Estados 
Unidos da América, em benefício dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário. (ac) Garantia da Segunda Série: a fim de garantir fiel, pontu-
al, integral e irrestrito cumprimento de todas e quaisquer obrigações principais e assessórias, presentes e futuras, assumidas pela Emissora no âmbito da 
Segunda Série, incluindo, mas sem limitação, (i) as obrigações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Segunda Série, dos Juros Remuneratórios da Segunda Série, dos respectivos Encargos Moratórios, dos demais encargos relativos às Debêntures da 
Segunda Série subscritas e integralizadas e dos demais encargos relativos à Escritura de Emissão e demais Documentos da Emissão no âmbito da Se-
gunda Série, conforme aplicável, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, em virtude da declaração de ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda Série, na data de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Se-
gunda Série e/ou na data de Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Segunda Série, nos termos da Escritura de Emissão, conforme 
aplicável; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela Emissora, no âmbito da Segunda Série, na Escritura de 
Emissão e demais Documentos da Emissão, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, obrigações de pagar despesas, custos, encargos, tri-
butos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao agente de liquidação das Debêntures, ao escriturador das Debêntures, à B3, 
ao Agente Fiduciário; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas titulares de 
Debêntures da Segunda Série (“Debenturistas da Segunda Série”) venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manu-
tenção e/ou execução da SBLC (conforme abaixo definido), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incorridos e 
relacionados a excussão de tal SBLC (“Obrigações Garantidas da Segunda Série”), o Banco Santander, S.A. (“Garantidor da Segunda Série”) emitirá uma 
Standby Letter of Credit no valor de US$11,300,000.00 (onze milhões e trezentos mil dólares norte-americanos), em benefício dos Debenturistas da Se-
gunda Série, representados pelo Agente Fiduciário (“SBLC” e, em conjunto com a Garantia Corporativa, as “Garantias”), conforme as regras do “Interna-
tional Standby Practices 1998” (ISP 98) publicadas pelo Institute of International Banking Law & Practice (ou qualquer versão posterior que esteja eficaz 
no momento da emissão da SBLC). (ad) Vencimento Antecipado: observado o disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar 
antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou 
extrajudicial, na ocorrência das hipóteses descritas na Escritura de Emissão. Em caso de ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorren-
tes das Debêntures, a Emissora obriga-se a pagar a totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, pelo Valor Nominal Unitário das 
Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios da respectiva Série aplicáveis, 
calculados pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização da respectiva Série ou da última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios, o 
que ocorrer por último, até a data do efetivo pagamento das Debêntures no vencimento antecipado, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios 
devidos e não pagos se houver, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos e não pagos pela Emissora e/ou por quaisquer dos Fundos Garan-
tidores e/ou pelo Garantidor da Segunda Série nos termos da Escritura de Emissão, das Garantias e demais Documentos da Emissão, fora do âmbito da 
B3, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que for notificada pelo Agente Fiduciário da declaração do vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures. O pagamento ora descrito, entretanto, poderá ser realizado por meio da B3, mediante envio de comunicação antecipada à 
B3 para criação de evento no sistema, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para sua realização, observados os pro-
cedimentos operacionais da B3; e (ae) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures 
serão tratadas na Escritura de Emissão. (II) aprovar a dispensa de deliberação da matéria indicada no item (i) acima pelo Conselho de Administração da 
Companhia, considerando o quanto disposto no artigo 9º, inciso (xxii), de seu Estatuto Social; (III) autorizar a diretoria da Companhia, e/ou aos seus 
procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando, (a) a 
contratação do Coordenador Líder e demais prestadores de serviços inerentes à Emissão e/ou à Oferta, tais como os assessores legais, o Agente Fidu-
ciário, o agente de liquidação das Debêntures, o escriturador das Debêntures e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as 
condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (b) a discus-
são, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração de todos e quaisquer instrumentos, contratos, declarações, requerimentos 
e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão e/ou da Oferta, observado o disposto nas deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, à 
Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição, bem como de seus eventuais aditamentos; e (IV) aprovar e ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores para a realização da Emissão e/ou da Oferta. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ine-
xistindo qualquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130 da Lei 
das Sociedades por Ações, a qual, após lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Marcelo Antônio Gonçalves Souza - Pre-
sidente; Gilberto Luis Peixoto dos Santos Filho - Secretário. Acionista: Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia, 
representado por seu administrador, Patria Investimentos Ltda. São Paulo, 18 de outubro de 2022. Mesa: Marcelo Antônio Gonçalves Souza - Presiden-

te; Gilberto Luis Peixoto dos Santos Filho - Secretário; Acionista:Pátria Infraestrutura IV - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (p. 
Pátria Investimentos Ltda.) - Márcia Maria Ferraresi.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B43A-FF41-E478-7100.
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